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SENADO FjfbERAL 
Faço saber gue- o Congresso i\ acionai aprovou, nos têrmos do art. 55, 

~ 1.0
, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, 

promulgo o seguinte ·~ 

DECRETO LEGISLATIVO N. 0 53,~ 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n. 0 I. Il1, de 10 de julho de 1970. 
Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei n. 0 l.lll, de lO de 

julho de 1970, que estabelece preço de referência para produtos importados 
nos casos que especifica, e dá outras providencias. 

Senado Federal, em 2 de setembro de 1970. - João Cleofas, Presidente 
do-Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos têrmos do art. 55, 
§ 1.0

, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, 
promnlgu o st'guintt-

DECRETO LEGISLATIVO N." 54, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n,0 l.ll4, de 21 de julho de 1970. 
Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei n." l.ll4, de 21 de 

julho de 1970, que acrescenta parágrafo único ao artigo 2. 0 do Decreto.lei 
n. 0 1.097, de 23 de março de 1970. 

Senado Federal, em 2 de setembro de 1970. - João Cleofas, Presidente 
do Senado Federal. 

Faço sabPr que o Congresso I\'acíonal aprovou, nos têrmos do art. 55, 
§ 1.", da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 55, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1. 113, de 16 de julho de 1970. 
Artigo único - f: aprovado o texto do Decreto-lei n. 0 l.ll3, de 16 de 

jnlho de 1970, (!Ue autoriza a reinversão da Companhia ]\acionai de Álcalis, 
sob a fonna de aumento de vapital, dos dividendos que couberem ao Tesouro 
1\ acionai, em cada exercício social. 

Senado Federal, em 2 de setembro de 1970. - João Cleofas, Presidente 
do Senado Federal. 

CONVOCAÇl\0 DE SESSl\0 CONJUNTA DESTINADA A COMEMORAR O CEN· 
TENARIO DE NASCIMENTO DE ANTôNIO CARLOS RIBEIRO DE ANDRADA, 

O Presidente do Senado Federal, de acOrdo com o disposto no § 1'? 
do art. H' e no art. 29 do Regimento Comum, convoca Sessão Conjunta 
das duas Casas do Congresso Nacional, a realizar-se às dez horas do dia 
três de setembro próximo, no Plenário da Câmara dos Deputados. destinada 
a comemorar a centenário de nascimento de Antônio Carlos Ribeiro de 
Andrada. 

$enado Federal, em 24 de agOsto de 1970. - Joio CleOf••· Presidente 
do senado Federal. 

ATA DA 119.a SESSÃO 
EM 2 DE SETEMBRO DE 1970 

4. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.• Legislatura 

PRESIDI':NCJA DO SR. JOAO 

CLEOFAS E WILSON 

GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos acham-se 
presentes os Senhores Senadores: 

Oscar Passos - Flávio Brito 
Edmundo Levi - Milton Trindade - • 
Cattete Pinheiro - Lobão da S!lveira 
- Victorino Freire - Petrônio Por­
tella - Waidemar Alcântara - Wil­
son Gonçalves - Duarte Filho -
Manoel Vlllaça - Ruy Carneiro -
Argemtro de Figueiredo - Joào Cleo- 1 

fas - Pessoa de Queiroz - Júllo Leite 
-José Leite- Antônio Fernandes­
Carlos Lindenberg - Raul Giuberti -
Paulo Torres - Aurélio Vianna -
Gilberto Marinho - Benedicto Valia­
dares - Lino de Mattos - Moura 
Andrade - José Feliciano - Fernan­
do Corrêa - Bezerra Neto - Ney Bra­
ga - Adolpho Franco - Mello Brara 
- Celso Ramos - Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- A Usta de presença acusa o com­
parecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, ·declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
l.eitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 
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O Sr. 1.0 -Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. MINISTRO DAS RELAÇOES 
EXTERIORES 

NOs seguintes têrmos: 

Em 27 <ie agôsto de 1970. 

DEOc/C/6/430.1(85) (42) 

. VIsita de Senadores franceses 
ao Senado Federal. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de levar ao conheci­
mento de Vossa Excelência que no dia 
8 de setembro prõximo chegará a esta 
Capital uma delegação de membros da 
Comissão de Negócios EstrangeJros, da 
Defesa e das Fôrças Armadas do Se­
:Qado francês, e~ viagem de informa­
çá<> geral p~la América Latina. 

· 2:· A referida delegação, presidida 

pelo Senador André Montei! e Inte­
grada pelos Senadores Jean Legaret, 

Mareei Boulange, Roger Moreve e Ser­
ge Boucheny, além do Senhor Yves 
Cottrel, administrador dos serviços do 
Senado, deverá permanecer em Brasí- , 
lia até o dia 10 de setembro. quando 
seguirá para São Paulo. 

3. Ao solicitar a Vossa Exrelência 
dar conhecimento do que precede ao 
Senado Federal, multo agractecería 
proporcionar aos Senadores franceses 
a oportunidade de se entrevistareQl 
com os membros das Comissões de Re­
lações Exteriores e de Segurança Na­
cional. 

4. Outrossim, estando em elabora­
ção o programa da visita dús parla­
mentares franceses a Brasília, consul­
to Vossa Excelência sôbre a cc•nveni­
ência de destinar-se o dia 9 para a 
realização da visita ao Senado Fe­

deral. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os prr·testos 
do meu profundo respeito. - Mârio 
Gibson Barboza. 

PARECERES 

PARECERES 
N."' 598 E 599, DE 1970 

sôbre o Projeto de Decreto Le .. 

gislativo n.0 58, de 1970 (n.0 .•.• 

157-A/70, na Câmara), que apro­

va o Decreto-lei n.0 I .115, de 24 

de julho de 1970, que concede es­

tímulos às fusões e às incorpora­

ções das Sociedades Seguradoras, 

e dá outras providências . 

PAR~CER N." 598 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Duarte Filho 

Aprovar o Decreto-lei n.0 1.115, de 
24 de julho de 1970, que concede es­
tímulos às funções e às incorpora­
ções das Sociedades Seguradoras, e dâ 
outras providências, é o objetivo do 
Projeto de Decreto l.eglslativo, que 

vem ao exame desta Comissão. 

O texto dü ato legislativo em refe­
rência foi encaminhado à deUb~ra-
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,_ti_ 
ção do Congresso Nacional, pelo Pre- ~~ ~ aJ>l'()v~<;ão, ~atravérF:j:ente~Pro· 
sidente da República, nos têrmos do jeto de Decreto Le vo. 

3. O Decreto-lei erit referência con­
parAgrafo J.o, do art. 55• da ~ns- fere benetletoa:financeiros às incó:·­
tituição. Exposição de Motivos do Ml- porações íllufusões das Sociedades 
nistro da Indústria e do Comét;eio Seguradprallàprovadas pelo Ministé­
acompanha a matéria, esclarecendo rio da IÚdústria e do Comércio. Adota, 
que o Decreto-lei permite a correção para isso, um regime especial, a vi­
de distorções identificadas no mer- gorar d-urante três anos, ficando 
cacto segurador._ iseltoos do Impósto de Renda as so-

Todos reconhecem que ft partir d,o 
ciedades e os acionistas, nos têrmos 

Decreto-lei n.o 73, de 21 de novem- que !'m fixados pelo Mmistério da 
bro de 1966 e demais atos Iegislati- Fazen a, e por processos instruídos 
vos aplicáveis ao setor, "foram aber- pela Superintendência de Seguros 
tas novas perspectivas ao mercado Privados. Toma o Decreto-lei outras 
segurador, cuja atividade adquiriu providências, conf-erindo ao Ministro 
maior dimensão"· da Indústria e dÕ 1Comércio pod~res 

sucede que as providências adota~ para suspender a concessão de autO• 
das, no sentido de reajustar a eco- rização para 0 funcionamento de 
nomia brasileira, detendo o processos sociedades segtirador.B.s, aplicando à 
,inflacionário, acOnselhararp modifi- SUSEP as regalias, privilégios e imu­
cações na faixa securitária, de ma- nidades da União, inc;Iusive quant-o a 
neira a reduzir-lhe o custo de ope- cobrança da dívida ativa, e mandan­
rações. E, nesse sentido, o GovêtliO do aere.centar um parágrafo (2.0 ) ao 
decl.dl'u conceder est1'mttlos fl'nancei- t ., D t 1 · o 73 d 21 de ar . 89.,.o ecre o- e1 n. , e . _ . 
ros e fiscais às funções e incorpora- novembtó de 1966; Sôbre recupel'açaef 
ções de sociedades seguMdoras. Tais· de sociedades seguradoras. 
estímulos compreendem isenção fis- o parecer é pela aprovação do 
cal sôbre operações- resultantes- de Projeto de Decreto Legislativo n.0 58, 
fusões OU incorporações, pelo períOdO de UnO. 
de três anos; e atribuição de limites Sala das Comissões, em 26 de agôs­
<Técnicos e de Operações) mais- fa- to de 19'70. _ Arpiniro de Figuei­
voráveis às emprêsas que resultarem redo, Presidente ~·Bezerra Neto, Re­
de incorporações e fusões. lator - CarloSf-'Lindenberg - José 

Os órgãos responsáveis pela políti- Guiomard - Clodomir Millet - Mem 
ca econômica do Govêrno demonstra- de Sá - Milton Trindade - Julio 
ram que a economia brasileira é !a- Leite - Attílio Fontana - Raul 
vorecida pela providência. Somos, Giuberti. 
portanto, pela aprovação do presen­
te Projeto de Decreto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 1.0 de se­
tembro de 1970. - Mem de Sá, Pre­
sidente - Duarte Filho-, Relator -
Júlio Leite - Cattete Pinheir~ -
Pessoa de Queiroz - Carlos Linden-, 
berg - Ney Braga - Milton Trin­
dade. 

PARECER N .O 599 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Beterra Neto 

1. Nos têrmos do ! 1.0 do art. 55 
da Constítuição vigente é submetido 
ao Congresso Nacional, o Decreto-lei 
n.o 1.115, de 24 de julho de 1970, que 
concede estímulos às fusões e às in­
corporações das Sociedades Segura­
doras, e dá outras providências. 
2. Examinando a matéria, a Câma­
ra . dos Deputados c-oncluiu pela sua 

PARECERES 
N."' 600 e 601, de 1970 

Sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.0 59, de 1970 (n,0 158-A, 
de 1970, na Câmara), que aprova 
o Decreto-lei n.0 1.116, de 27. de 
julho de 1970, que acrescenta ar­
tigo ao Decreto-lei n.O 697, de 23 
de julho de 1969. 

PARECER N.O 600 

Da Comissão de Economia. 

Relator: Sr. Carlos Lindenberg. 

Nos têrmos do ! 4.0 , do art. 55, da 
Coristituição, o Presidente da Repú­
bUcà submeteu à deliberação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de ex­
posição de motivos do Ministro da 
Fazenda, o texto do Decreto-lei núme­
ro 1.116, de 27 de julho de 1970, que 
acrescenta artigo ao Decreto-lei 
n.o 697, de 23 de julho de 196\f. 

o acréscimo é no sentido de Isentar 
do Impôsto de R~tnda e de penalida­
des fiscais, ai Importâncias recebidas 
eni liqutdaçM <!,e .titulas registrados, 
na forma do .to-leL-n.0 286, de 
28 de fevereiro de 1967 cujo mecanis­
mo de resgate tenha sido aprovado 
pelo Banco Central. Entre os titu!o.'l 
registrados a que alude O dispositivo 
legal, incluem-se as debêntures que 
tenham sido ~emitidas até 1967, para 
liquidação de transação aprovada pe- · 
lo Banco Central e que passam a 
constituir despesa operacional quanto 
à pessoa jurid1ca emitente, até o mon­
tante das quaJ~t;tas efetivamente pa­
gas aos tomadô~s. 
··Tais providências, juntamente com 
outras que o Decreto-lei em exame es:.­
t;s;belece ~ como a extinção da pu­
nibilidade extensiva aos atos de pre­
paração, emissão e aplicação dos pro­
dutos dos titulas - têm o objetivo 
de impedir interpretações duvidosas~ 

quanto à legislação de resguardo 4a 
'ecOriomia popular; complementam as 
medidas ao mercado clandestino· de 
títulos. 
Efetivamen~; à Decreto-lei em exa­

me resguarda de implicações fiscais 
os atos de regularização de títulos. lf! 
que o Decreto-lei n.O 697, de~ 23 de 
julho de 1969, editado em beneficio 
da economia popular, já atingiu os 
objetivos, carecendo porém de com­
plementação. Daí a edição do nôvo 
ato legíslativo, que atende à orienta­
ção econômica. do Pais. 

t:Jomos, portanto, pela aprovação do 
presente Projeto de DecretO Legisla­
tivo. 

Sala das Comissões, em 1.0 d:e se­
tembro de 1970. - Mem de Sá, Presi­
dente . -· Carlos Lindenberg, Relator 
- Júlio Leite - Duarte Filho ..;.... Cat­
tete Pinheiro - Milton Trindade 
Pessoa de Q~eiroz - Ney Braga. 

PARECER N.0 601 

Da Comiasáo de Finançás 

Re1ator: Sr. Carlos Lindenber&'. 

o presente Projeto de Decreto .Le-
. gislativo visa a aprovar o Decr~"U?-lei 

ri. o 1.116, de 27 de julho de 1970, bai­
Xado com fundamento no art. 55, 'item 
111 da Constituição, pelo Sr. Presiden­
te da República, agora submetido à 
deliberação-do Congresso Nacional, na 
forma do ! 1.0 do mesmo art. 55~ da 
Lei~Malor. . - ' ~ 
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O projeto em exame foi encami­
nhado ao Congresso com a Mensagem 
n.0 231, de 1970, do Sr. Presidente da 
República, a qual se faz encaminhar 
de Exposição de Motivos do Ministro 
da Fazenda, onde são dadas as razões 
que determinaram e justificam a:s 
medidas consubstanciadas no projeto, 
assim expressas: 

"~ste o motivo por que me per­
mito, respeitosamente, apresentar 
a Vossa Excelência o projeto de 
Decreto-lei em anexo, que res­
guarda de implicações fiscais os 
atos de regularização já autoriza­
dos e em ta.se de execução. 
O art. 5.0 introduzido no Decreto­
lei n.o 697, de .23 de julho de !969 
declara isentas de Impôsto de 
R~nda, e de penalidades fiscais 
as importâncias recebidas em res­
gate dos títulos desde que tenham 
sido registrados na forma do De­
creto-lei n.o 286, de 28 de feverei­
ro de 1967 e o mecanismo de li­
quidação tenha sido aprovado pe­
lo Banco Central do Brasil. 
No § 1.0 estende-se a aplicação do 
capu~ às debêntures que tenham 
sido emitidas até 1967 para ope­
ração de liquidação por transação 
aprovada pelo Banco Central do 
Brasil, referidas no art. 2.0 do 
mesmo Decreto-lei. 
O § 2.0 autoriza as emprêsas emi­
tentes a contabilizar como despe­
sa operacional a liquidação rea­
lizada, até o montante das quan­
tias efetivamente d!spendidas. 
No § 3.0 faz-se com que a extin­
ção de punibilidade já instituída 
pelo art. 3.0 estenda seus efeitos 
de modo a englobar os atos de 
preparação, emissão e aplicação 
dos produtos dos títulos aos quais 
aSsegura-se isenção de Impôsto de 
Renda e penalidades. 
O 4.o e último parágrafo destina­
se a eximir de ação fiscal as ope­
rações previstas no artigo, ao 
mesmo tempo em que propicia o 
arquivamento de procedimentos 
fiscais porventura existentes. 
Finalmente, o conjunto de precei­
tos se destina a afastar a hipóte­
se de que interpretações outras, 
sôbre a matéria tributária envol­
vida, venha a pôr em risco a con­
secução dos objetivos colimados." 

A Cornissão de Constituição e Jus­
tiça da Câmara ao examinar o as.sun-

to dentro d&. sua competência exclu­
siva - aspectQ juridico·constitucional 
- aprovou a ·matéria, na forma do 
Projeto de Decreto LegiSlativo que 
apresentou. 

Do ponto de vista desta Comissão, o 
projeto atende às disposições contidas 
na legislação vigente, motivo pelo qual 
opinamos por sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 26 de agôsto 
de 1970. - Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Carlos Lindenberc, Re­
lator - Bezerra Neto - José Guio~ 
mard - Clodomir Millet - Milton 
Trindade - Júlio Leite - Attílio Fon­
tana - Mem de Sá - Raul Giuberti. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-o expediente lido vai à publicação, 

Sôbre a mesa requerimentos que 
serão lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos e aprovados os seguin­
tes 

REQUERIMENTO N.O 197, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Interno, requeiro dispensa 
de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Decreto Le­
gislativo n. 0 58, de 1970, que aprova 
o Decreto-lei n.O 1.115, de 26-7-70, 
que concede estímulos às fusõeS' e às 
incorporações das Sociedades Segura­
doras, e dá outras providências, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
Sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro 
de 1970. - Guido 1\londin. 

REQUERIMENTO N.O 198, DE 1970 

Nos têrmos do art. 211, letra n, do 
Regimento Inter:ilo, requeiro dispen­
sa de interstício e prévia diStribuição 
de avulsos para o Projeto de Decreto 
Legislativo n.0 59, de 1970, que aprova 
o Decreto-lei n.O 1.116, de 27 de ju­
lho de 1970, que acrescenta artigo ao 
Decreto-lei n.0 697, de 23-7-69, a fim 
de que figure na Ordem do Dia da 
Sessão seguiu te. 

Sala das Sessões, em 2 de setembro 
de 1970. - Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 

- Em conseqüência, os projetos cons­
tarão da Ordem do Dia da Sessão de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
._ A Presidência recebeu Oficio de n.0 

102/70, do Governador do Estado do 

Paraná, solicitando autorização do Se­
nadO' JPederal para realização de ope­
ração ele crédito entre .o International 
Commerc!al Bank Ltd., de Londres, e 
a Tekpar, no valor de US$ ....... . 
6.000.000,00. 

A matéria será despachada às Co­
missões de Finanças, de Constituição e 
Justiça e dos Estados para Alienação 
e Concessão de Terras Públicas e Po­
voamento. 

O SR. PRESIDENTE (João Cieofas) 
-Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Wal­
demar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA .,­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ve­
nho a esta Tribuna para me desin­
cumbir do que penso ser uma obri­
gação minha. 

Quero comunicar ao Senado e, con­
seqüe-ntemente, fazer çonstar dos nos­
sos Anais um acontecimento ocorrido 
a 14 do mês próximo passado, nesta 
Capital, que tem real significação pa­
ra quantos se interessam particular­
mente pelos problemas do Nordeste. 

Refiro-me à inauguração do nôvo 
escri·~ório do Banco do Nordeste do 
BrasJ. nesta Capital, em substituição 
a uma antiga representação aqui exis­
tente. O nôvo escritório, que se acha 
instalado no Edifício do Ministério do 
Interior, tem, agora, tódas as condi­
ções para exercer realmente as suas 
finalidades. 

Sabem os Srs. Senadores que o Ban­
co do Nordeste, através de quase 20 
anos de atividades, projetou~se, não só 
no Nordeste como em todo o País, e 
até com ressonância internacional, 
por se ter constituído numa agência 
de desenvolvimento da maior signifi­
caçà.o para o Nordeste brasileiro. 

Não se sabe realmente de providên­
cia governamental mais significativa 
para o Nordeste do que a instalação 
do Banco do Nordeste do Brasil, de­
corrente da Lei n.O 1.649, do ano de 
1952. O estabelecimento chegou a pro. 
por1rões que já não podem ser igno­
radas por todos nós, pelos brasileiros 
que se interessam pelo equacionamen­
to elos problemas que afligem a nossa 
Pátria, notadamente o Nordeste bra­
sileiro. 

O Banco do Nordeste dispõe, hoje, 
de um capital. que se eleva a 140 mi­
lhões de cruzeiros, não se contando as 
reservas atuais que ascendem a 220 

''.-
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milhões de -<>rllllelros. •Conte, -ainda; 
com um quadro de acionis'tas não in­
ferior a quarenta miL Até 30 de junho 
do corrente 'ano, dispunha de um vo­
lume de operações que se elevava a 
um bilhão e trezentos milhões de cru­
zeirosj distribuídos pelas diferentes li­
nhas de crédito, quer o crédito espe­
cializado, quer o crédito geral. Ope­
ra através de sessenta e oito agências, 
distribuídas desde o norte de Minas 
Gerais até o Estado do Maranhão. 

O Banco do Nordeste, pela sua lei 
institucional, tem várias e importan­
tes atribuições, caracterizando-se, an­
tes e acima de tudo, como banco de 
desenvo~vimento, pois, realmente, tem 
preenchido e desempenhado essas 
atribuições, como nenhuma outra 
agência de desenvolvimento conseguiu 
fazê-lo, até agora. 

Além da característica de banco de 
desenvolvimento, o Banco do Nordes­
te, também, tem atribuições de banco 
promotor de investimento, auxiliando 
as obras de infra-estrutura que se 
realizam n.o Nordeste, constantes de 
estradas de rodagem, de Unhas de 
transmissão de energia elétrica, de 
obras de saneamento, afora outros 
empreendimentos. Opera, Igualmente, 
como um· banco comercial, auxillari­
do e fortalecendo as emprêsas, no ca­
pital de giro necessário· às suas ati­
vidades. 

Mas o que me obrigou a vir à trlbu~ 
na anunciar o funci'onamento do es­
critório do Banco do Nordeste, sob no·­
vas condições, foi um fato que, real­
mente, não podia passar despercebido 
por todos nós. Ali, no escritório do 
Banco do Nordeste, encontra-se à dis­
posição das pessoas interessadas e, 
particularmente, dos parlamentares, 
um acervo valiosíssimo de trabalhos 
publicados, não só pelos departamen­
tos ·técnicos do banco,· como pelos de­
mais órgãos que compõem a sua es­
trutura. 

Nada menos de 300 trabalhos se en­
contram à disposição de quem quiser 
consultâ-los ou lê-los. São trabalhos 
da maior importância, que eu pode­
ria mostrar neste sumário de traba­
lhas· publicados pelo Banco do Nor­
deste. A segunda edição é do ano de 
1968, e faz referência apenas a 200 
publicações. Mas posso anunciar que 
o Banco do Nordeste Já publicou cêr­
ca · de -300 trabalhos, trabalhos ·de 
grande valor, trabalhos de consulta, 

de pesqu!Baí!, trabalhos sôbre o co­
mércio, :s6bre a indúStria, enfim, sô-
bre a.tividac:tea. ·econômicas 
do :S:sses trabalhos 
se de quem 
quiser no Escritório do 
Banao do que, como já disse, 
funciona no quarto andar do Edifício 
do Ministério do Interior. 

Um Banco com taiS características 
'e com êste acervo de·. •abalhos pu­
blicados dev~a, nafte· 'K __ ·. ·e, estar pre­
sente, tambem, na: tal da Repú­
blica, para que &]- 's todos !ôsse 
possível usá-los. do que isto, o 
Escritóriu de Srasília está, igualmen­
te, organiz~do uma biblioteca espe­
cializada s~bre o Nordeste, biblioteca 
que será_ uma fonte de informações 
para quanW$ desejarem versar as­
sunto relatVamente ao Nordeste. A 
falta de informações, a inexistência 
de informações, relativamente .ao 
funcio.namento e às atividades do 
Banco do Nordeste, são, talvez, a cau­
sa que tem determinado muitas crí- . 
ticas, às vêzes profundamente injus­
tas, porque feitas mais sob o ponto 
de vista emocional do c:::ue sob o prO­
priamente construtivo. Ainda recen­
temente, o Banco do Nordeste sofreu 
censura - ao que me parece - ab­
solutamente infundada: não estaria 
ou não se teria enquadrado nas de- · 
terminações do Presidente da Repú­
blica, referentes à concessão de cré­
dito aos agricultores no presente ano, 
quando sôbre a Região se abate mais 
uma crise climática. 

Ora, Sr. Presidente, se dispusésse­
mos dessas informações, até então só 
existentes em Fortaleza, realmente 
não poderíamos assacar criticas con­
tra o Banco do Nordeste, críticas que, 
na verdade, não encontram j\J.stifica­
tiva alguma. Chegou-se a dizer que 
o Banco do Nordeste não só desaten­
deu ou desatendia às prescrições go­
vernamentais, relativamente à con­
cessão de créditos de emergência, 
como também teria agido, em senti­
do inteiramente negativo, mandando 
executar os devedores inadimplentes. 

Sr. Presidente, procurei inteirar-me 
da questão. Ràpidamente, através de 
seu escritório nesta Capital, recebi da 
Direção-Geral do Banco do Nordeste, 
um telex que passo · a ler, para co­
nhecimento de todos. 

Af.ara_ outras .. informações que eu 
pedira, a Direção-Geral do Banco es-

clarece que aí! ap~ do Banco,­
até 30 de junho; o 111J. ,J!évavam, no sa.. 
tor de Crédito Ruill;là saa -'11'1.11681 
de cruzeiro'!, correspondente.,& 811.'-­
operações. -~":<.~.:..:'·' 

Em· relação ao Estado da ,.., -
Informa a direção-geral Qll.e,. ;:~,., -
mês de julho, havia, ali, ~1lP ... · 
rações, contratadas, no valoiiit -qua­
renta _milhões de cruzeiros. 

Esclarece, ainda, que as execuções . 
relativas a devedoref do Banco do 
Nordeste só são autorizadas, relati­
vamente a operaçéiH. ·vencidas, dois 
/lllOS depois de ..,q_~as as possibi­
lidades de compoSijlij amigável. 

EntlO, o Banco só age judiclalmenc 
te contra os devedores em atraso, 
esgotado o prazo de dois anos de es­
pera para possíveis composições. 

Wo momento, não podia inform-ar 
quanto ao número de clientes que es• 
tão sendo executados - clientes na­
quelas condições - e adianta que a 
direção-geral do Banco só autoriza 
ao seu Departen\enlio Jurldico as exe­
cuções na área c!&' ..._ca, em casos de 
cómprovada má fol;:_,dos clientea nos 
anos anteriores. 

Ora, eu creio que a crítica feita 'ao 
Banco do Nordeste, que teria respon­
dido paradoxabnente à solicitação 
governameptal fazendo instalar em 
João Pe.!!SO& um Departamento Juri­
dico, .. com o objetivo de executar cfe­
dorea, cal por terra, diante dessas Ih­
formações. 

Repito: os clientes estão sendo exe­
cutados em João Pessoa, na Paraiba, 
só depois de dois anos de espera para 
uma possível composição e também 
só quanao fica comprovada a má fe 
dêsses cl\entes, em operações ante­
riormente realizadas com o Banco. 

Poderia acrescentar que o Depar­
tamento Jurídico do Banco do Nor­
deate funciona em têrmos de multe 
compreensão .. :t extremamente com­
preensivo mesmo o Departamento Ju­
rídico do Banco do Nordeste porque, 
vamos dizer, o que menos interessa 
àquele Banco é executar dívidas "de 
pobreS e pequenos proprietários ru­
rais-. 

Mas também não é possível ficar· de 
braços cruzados quando o Banco cons­
tata, não um fracasso do pequeno 
agricultor ou do pequeno proprietá­
rio, mas a evidente -má fé. dêsses mu"!'.e .. 
tuários do Banco. 
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A existência de um órgão de assis­
tência jurídica em João Pessoa é uma 
conseqüência da organização do De­
partamento Jurídico do Banco. Como 
existe em João Pessoa, existe nas 
principais agências do Banco do Nor­
deste - em Teresina, Natal, Maceió 
etc. - funcionando desde 1968. Não 
há, portanto, uma discriminação em 
relação a devedores1nadimplentes do 
Banco do Nordeste na área da agên­
cia. de João Pessoa. 

Outra crítica que se faz ao Banco 
do Nordeste, à qual já aludi de pas­
sagem, é que êle não se sensibilizou 
às normas contidas ·na Resolução n.0 

147 do Banco Centrai. 
É outra afirmativa que não encon­

tra apoio ou não pode -ser subscrita 
por quantos conhecem o mecanismo 
de ação do Banco do Nordeste. 

A chamada Resolução n.0 147, do 
Banco Central, no seu item I, 

"Autoriza o Banco do Brasil S.A. 
a conceder empréstimos especiais, 
até o limite de 20 milhões de cru­
zeiros, aos proprietários de ter­
ras destinadas ao cultivo agríco­
la e à criação de animais, situadas 
em zonas do Polígono das Sêcas, 
comprovadamente atingidas pela 
atual estiagem, objetivando, prin­
cipalmente, evitar o êxodo dos 
trabalhadores e .minifundiários.'' 

Como se vê, o Item I da Resolução 
é absolutamente restritivo, isto é, só 
vale em rela(}ão ao Banco do Brasil. 
Ao Banco do Brasil foi alocado, por­
tanOO, um crédito de 20 milhões de 
cruzeiros para empréstimos a proprie­
tários rurais, nas condições que a re­
solução especifica. Ao Banco do Nor­
deste não foi alocado crédito para ope­
rar segundo o disposto no item 1.0 da 
portaria da Resolução n.0 147. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Exa. um aparte'? 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA­
Com muito prazer. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Quando 
da passagem da Comissão de senado­
res por Fortaleza, presidida pelo nos­
so eminente Presidente, Senador João 
Cleofas, sabe V. Exa., houve um en­
contro com o Presidente do Banco do 
Nordeste para debater problemas re­
lacionados com a situação climática 
da nossa região. E isto que V. Exa. 
acaba de salientar, quanto à orienta­
ção do Banco na execução dos seus 

créditos, foi-nos declarado especial­
mente pelo Presidente Rubens Costa, 
esclarecendo .que só em última aná­
lise, como já salientou V. Exa., o Ban­
co do Nordeste se aventuraria a levar 
êsses créditos a execuções judiciais. 
E esclareceu ainda que sOmente na 
hipótese de má fé e quanto a venci~ 
mentos, é de mais de dois anos dos 
respectivos créditos. Posteriormente, 
permaneci em Fortaleza e ouvi, pela 
televisão, um pronunciamento do Pre­
sidente Rubens costa, esclarecendo 
que, naquela data, havia se dirigido 
ao Banco Central, solicitando a auto­
rização e as providências necessárias 
para que o Banco do Nordeste operas­
se na mesma linha de crédito cr!ada 
pela Resolução n.0 147. Não posso di­
zer o resultado dessa solicitação, mas 
por uma questão de justiça estou a 
interromper o discurso de V. Exa., pa­
ra dar êsse testemunho. Foi o próprio 
Presidente, expontâneamente, que so­
licitou fôsse dada ao Banco do Nor­
deste autorização para operar na li­
nha de crédito criada pela Resolução 
n.0 147. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA­
V. Exa. repete, com muita fidelidade, 
o pensamenro do Presidente. do Ban­
co do Nordeste, exposro na reunião 
a que, por convite do ilustre Presidente 
do Senado, também estive presente, 
quando ficou esclarecido que o Banco 
do Nordeste não estava operando se­
gundo as diretrizes da Resolução n.0 

147, exatamente porque não lhe foram 
alocados os recursos necessários para 
isso. O Banco, em hipótese nenhuma, 
pod~ria fazê-lo com recursos próprios, 
mas estava o seu Presidente diligen­
ciando junto ao Banco Central para 
que, tal como fôra feito em relação 
ao Banco do Brasil, lhe fôssem des­
tinados recursos para operar segundo 
as determinações da Resolução n.0 14'7. 

Dispõe ainda a Resolução n.o 147, 
que o Banco do Brasil poderá promo­
ver, às custas daquele crédito, a com­
posição de seus créditos oriundos de 
operações rurais, na região, observa­
das as condições estabelecidas no ar­
tigo anterior, salvo quanto à utiliza­
ção, limite e garantias, que obedece­
rão às normas da Resolução. 

Então, ci Banco do Brasil ficou ar­
mado não só para emprestar, mas 
também para entrar em composição 
com os seus devedores. O Banco do 

Brasil, segundo sei, está realmente fa­
zendo as duas coisas: emprestando ou 
entrando em composição. O Banco do 
Nordeste é que não poqe fazer is.so, 
simplesmente porque não llle foram 
dados os recursos necessários. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permite 
V. Exa. mais esta interrupção? 

O SR. WAIJJEMAR ALCANTARA­
Com prazer. 

O Sr. Wilson Gonçalves - Permita 
V. Exa. que aproveite a oportunidade 
e:n que se aprecia um dos aspectos 
principais das ·providências adotadas 
pelo Presidente Médici, no tocante à 
assistência ao flagelado da sêca do 
Nordeste, para fazer, completando a 
informação que V. Exa. acaba de dar, 
através do seu pronunciamento opor­
tuno, um apêlo às autoridades compe­
tentes, principalmente aquelas que di­
r:.gem as finanças do País, no sentido 
de examinar, em têrmos glcbais, o 
problema do crédito especial na zona 
da sêca no corrente ano. A meu ver, 
três providências fundamentais são 
necessárias para que se complete, 
realmente, a assistência creditícia que 
o Govêrno Federal assegurou ao ho­
mem no r de s tino, principalmen­
te àqueles que atuam no setor primá­
rio, isto é; agricultura e pecuária. Es­
sas providências, a meu ver, são as 
seguintes: primeiro, seria o atendi­
mento à solicitação feita pelo Presi­
dente do Banco do Nordeste para que 
essa instituü;ão financeira pudesse 
operar nas mesmas condições do Ban­
co do Brasil, na linha de crédito da 
Hesolução n.0 147, porque, segundo in­
formações que colhi no Ceara, talvez 
o número de mutuários da Carteira 
Agrícola no Banco do Nordeste seja 
maior do que no Banco do Brasil, e 
está ocorrendo uma situação injusta: 
enquanto os mutuários do Banco do 
Brasil têm condições de fazer a com­
posição de suas dívidas e levantar no- . 
vos empréstimos para atender à emer­
gência, os mutuários do Banco do 
Nordeste não contam com essa assis­
tência. Por outro lado tenho informa­
ção segura de que o limite de recursos 
postos à disposição do Banco do Bra­
sll já está esgotado sem que atingisse 
o número de mutuários que têm pro­
curado as agências do Banco do Bra­
sll para realizar essas operações de 
crédito. De maneira que a segunda 
providência seria a ampliação do li­
mite de crédito dado ao Banco do 
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Bra:sll, para que todos os mutuários, 
nas Condições pieVistas, pudessem, re­
almente, receber êsse instrumento 
in.disponsável para a ação durante 
essa emergência. Em tercein, que na 
composição da dívida houvesse mais 
flexibilidade, de modo a não compre~ 
ender tão-sOmente empréstimos· de 
entressafra, mas, também, todos os 
outros empréstimos agropecuanos, 
principalmente os chamados de me­
lhoramentos, cuja.s prestações te­
nham-se vencido ou venham a vencer 
durante o corrente ano; porque, o que 
aconteceu é exatamente o seguinte: 
não há' produção; conseqüentemente, 
o homem do campo não pode realizar 
as operações de venda de sua produ­
ção para resgatar seus compromissos 
perante os bancos. Nessas :>.ondições, 
tôda e qualquer prestação que 1'le ven­
cei- durante o ano de 1970 deve- ser in­
cluída na composição creditícia, a fim 
de aliviá-los da carga que êles não 
podem, com os recursos próprios, re­
solver. Peço desculpas a V. F.xa. por 
ter-me alongado assim, mas assim 
procedi para mostrar ser necessáriO 
que o Govêrno adote essas previdên­
cias, pois do contrário elas se torna­
rão insuficientes por duas razões: 
uma, porque não atinge as áreas do 
Banco do Nordeste e, outra, porque 
na própria área do Banco do Brasil 
os recursos são evidentemente insu­
ficientes. 

O SR. WALDEMAR ALCANTJ\RA­
Senador Wilson Gonçalves, V. Exa. 
colocou a questão nos seus exatos tê r­
mos. Tôda a inquietação que está ha­
vendo em relação ao problema decor­
re, exatamente, dêstes dois pontos: 
primeiro, insuficiência dos ncursos 
dados ao Banco do Brasil e a inexis­
tência de recursos em relaçãa ao Ban­
co do Nordeste. 

O problema, portanto, não é da res­
ponsabilidade do Banco do Nordeste, 
que não tem os recursos para operar 
segundo as determinações da Resolu­
ção n.O 147, e por isso não pode ser 
acusado de omisso, porque já se diri­
giu ao Banco Central, pedindo o mes­
mo tratamento que foi dado ao Bancn 
do Brasil, para que possa responder, 
de maneira efetiva, às reclamações 
que recaem sôbre êle. Por crmseguin­
te, a omissão ê do Banco Central, que 
não pôs à dispos~ção do Banco do 
Nordeste recursos suficientes para 

atender às solicitações na_ ·:p.riaente 
emergência. . . ·, -~ 

O Sr. FláviG>..,itto - V. Exa. per­
mite um apa~.:.Senador WaldCDlar 
Alcântara? ·. ti 

1 

.O SR. WALDE\\IAR ALCANTARA­
Pois não. 

O Sr. Flávio Britto - É com sa .. 
tisfação que, como representante da 
classe, estou ouvindo o seu pronun­
ciamento, porque fomos nós que trou­
xemos o assunto ao conhecimento da 
Casa, em face de doze telegramas re­
cebidos de sindicatos e da Federação 
da Paraíba, o último dos quais na 
data de ontem. Logo que o Banco 
Central baixou a Resolução n.0 147, 
uma comissão de presidentes de sin­
dicatos dos Estados da Paraíba, de 
Pernambuco e do Ceará - e há, aqui, 
também, um ofíc_io - nos procurou 
para pedirmos uma audiência ao Pre­
sidente do Banco Central e ao Diretor 
especifico, Dr. Fernando Reis, a fim 
de solicitar àquele estabelecimento 
que entrasse em entendimerito, por­
que é do conhecimento de todos que 
o Banco do Nordeste tem a sua inde­
pendência e não poderia cumprir 
uma determinação, sem um convênio, 
ou sem um entrosamento com o Ban­
co Central. Estivemos com o Presi­
dente e o Diretor do Banco Central, 
e nos disseram essas autoridades que_ 
se o Banco do Nordeste pedisse - evi­
dentemente como seu agente que é, 
como o são todos os bancos de repasse 
do Banco Central- êles dariam con­
dições para que o Banco do Nordeste 
entrasse em entendimento para com­
por as dívidas. Não tenho elementos, 
porque os companheiros não me man­
daram esclarecimentos, sôbre se são 
dívidas com mais ou com menos de 
vinte e quatro meses. Posso afirmar 
ao meu ilustre colega, como Presiden­
te da Confederação Nacional da Agri"' 
cultura, que não temos a intenção de 
combater um órgão do Govêrno que 
grandes serviços presta àquela re­
gião, como é do nosso conhecimento 
e de todos desta Casa, os serviços que 
presta o Banco Nordeste. Mas, o que 
acontece, Senador, é que ainda on­
tem vieram uns telegramas que já en­
treguei ao Presidente desta Casa, que 
presidiu a Comissão que foi ao Nor­
deste, por solicitação das três Fe­
derações para que juntasse ao seu re­
latório a ser encaminhado. Diz o úl-

timo telegrama que recebi hoje de 
manhã. 

(Lê.) 
"Lamentamos ~ar que o 
Banco Nordeste ~g,sil desres­
peitando instruções da Resolução 
n.0 141 desencadeou batalha de 
cobrança judicial dos seus mu .. 
tuãrios, gerando situação calami­
tosa dos produtores rurais, im­
possibilitados· do pagamento de 
suas dívidaS, .qm conseqüência da 
sêca que assolil·:.â região." 

O SR. WALDE\\IAR ALCANTAR!\­
esse telegrama procede de onde? 

O Sr. Flávio Brito - Da Federação 
de Agricultura de João Pe880a, BBSI­
nado pelo Sr. Aristóteles ele; Queiroz, 
presidente da Federação· d~; Agricul­
tura. este chegou ontem, mas na se­
mana passada e retrasada recebi inú­
meros telegramas que encaminhei, 
juntamente ·com oficio da Confedera­
ção, ao Presidente do Senado, pedindo 
que o Banco do Nordeste sustasse nes­
te moinento essas cobranças- porque 
eu tenho em meu poder o jornal de 
João Pessoa que publica a fotografia 
da instalação da agência ludicial do 
Banco do Nordeste, em que o articulis­
ta dizia que aquela agência era para 
executar a mais de cem mutuários em 
atraso. V. Exa. tem conhecimento 
dêsse fato, por ter o Banco do Nor­
deste a sua sede em Fortaleza, e, por 
isso peço a V. Exa. que apele para o 
Presidente, do Banco do Nordeste, co .. 
mo eu já fiz, por ofício. S. s.a, talvez 
por excesso de afazeres, já se passa­
ram mais de 30 dias e ainda não res­
pondeu minha solicitação na qual eu 
ponderava ao Presidente do Banco do 
Nordeste que os lavradores, o homem 
rural não é, como se diz vulgarmente, 
um caloteiro. Sabemos que· antes da 
sêca e da enchente que estão asso­
lando-o Nordeste, êsses homens, tan­
to no ano pas5;ado como no ano ante­
rior, tiveram dificuldades nas suas la­
vouras. Daí o atraso no pagamento 
das dívidas, não sei se de vinte e qua­
tro ou trinta e séis meses. V. Exa., 
que é do Nordeste, como eu, sabe que a 
situação do homem rural ê uma si­
tuação difícil. A indústria e o comér­
cio nacionais estão, hoje, numa fase 
de descapitalização tremenda. Imagi­
ne V. Exa., que tenho certeza conhece 
êste assunto tão bem quanto eu, como 
não devem estar descapitalizados os 
nossos companheiros rurícolas da Pa .. ' 



raiba; de Pernambuco e alguns ilo 
Ceará, conforme o que li. O meu apêlo 
é no sentido de qué o Banco do Nor­
deste, . dentro 'di> belíssimo trabalho 
que vem fazem!o, encontre uma so­
lução para as dividas dêsses homens 
que não têm condições de pagar se 
forem executadas as suas dívidas. A 
menOs que - os meus nobres colegas 
hão de me desculpar - mas só se pa~ 
garefu as dívidas com nteninos; só se 
pegarem seus filhos e os entregarem 
nas . agências. Há pouco tempo, aqui 
em Goiás, quando houve uma crise, o 
gerente do Banco do Brasil se viu em 
situã.ção difícil, porque os homens do 
campo, que não tinham Como pagar 
as ~tias dívidas, chegavam ao banco 
levando as máquinas que haviam ad­
quirido, Como o banco não tinha pá­
tio próprio para guardar as máquinas, 
já não havia mais condições de re­
cebê.:.las. Então, meu nobre colega, 
minhas palavras não são prõpriamen­
te Ullla denúncia, mas um apêlo que 
tragO~ a._-esta casa para que o Banco 
do Nordeste trate do caso nas mes­
mas condições em que o fêz o Banco 
do BÍ'asil. Vejam os nobres colegas que 
os ú_lt!mos balanços do Banco do Bra­
sil, do Banco do Nordeste e do Banco 
da ~azônia, dêsses três bancos ofi­
ciais,· acusam enormes somas de di­
nhelro. Evidentemente que se êsses 
hom,6ns estão atrasados em seus pa­
gam~ntos por 24, 26 e até 36 meses, 
então que se faça uma recomposição 
de suail dividas. Entretanto. quando o 
Banco _faz a recomposição, e parcela 
o débito, não dá mais crédito ao ho­
me:m.' Como, então, poderá êle pagar 
se não dispõe. de capital para produ­
zir porque o Banco cortou o crédito do 
mutUário? E como podei;" pagar em tão 
pouco tempo? V. Exa. desculpe alop.­
gar-l}le no aparte, mas quero esclare­
cer o assunto. O Banco do Brasil está 
para proceder a mais de seiscentas 
exe~uções, na Paraíba e em Pernam­
buco, decorrentes de financiamento 
para construção de açudes. Isto por­
qUe financiou açudes-, mas não forne­
ceu crédito para a corilplementação. o 
homem do campo, que não dispunha 
de dinheiro para produzir, como con­
segui~ pagar o financiamento do açú­
de? Quero dizer a V. Exa., nobre Se­
nador Waldemar Alcântara, que tenho 
muitO respeito pelo Presidente do 

, BancO· do NÓrdeste. Não o conheço 
pessoalmente, mas sei que se trata de 

um grande economista, e o ~onheço 
através.·de serviços prestados. Portan­
to, peço ao nobre colega, que faça 
chegar a S. s.• êste. apêlo dos agricul­
tores da Paraíbá, .~nforme documen­
to de que tenho em mãos uma parte: 
outra parte, entreguei ao Presidente 
desta Casa, Senador João Cleofas. O 
apêlo é no sentido de que se _recom­
ponham essas dívidas porque se êsses 
homens já vinham atras.ados em seus 
pagamentos em mais de -dois anos, 
agora então, com as enchentes e com 
as sêcas, a situação é pior. É o apêlo 
que desejava fazer ao nobre colega. 

O SR. WALDEMAR ALCANTARA­
Senador Flávio Brito, ouvi com muita 
atenção o aparte de V. Exa. Compre­
endo perfeitamente a pressão que 
V. Exa. está sofrendo, porque reúne 
à qualidade de Senador, representan­
te do seu Estado nesta Casa, a de 
Presidente da Confederação Nacional 
da Agricultura. O problema é exata­
!llente êste que estou expondo a V. 
Exa. Tanto, que, sem nenhuma pro­
curação do Banco do Nordeste, mas 
com a vinculação, talvez afetiva, pois 
fui Diretor do Banco durante dois 
.anos e precisamente da Carteira de 
Crédito Rural, posso falar com certa 
autoridade sôbre o assunto. o Banco 
do Brasil como o Banco do Nordeste 
são de extrema liberalidade· em rela­
ção aos seus devedores, mas essa li­
beralidade extrerna não vai ao ponto 
de sacrificar os interêsses do Banco, 
ahrindo mão de procedimentos judici­
ais para reaver os seus Capitais, no­
tariamente quando fJcr~ comprovada a 
má-fé do cl!ente. Mesmo assim, a 
uma simples compreensão do proble­
ma, o que não ineeressa de· modo ne­
nhum nem ao Banco do Nordeste nem 
ao Banco do Brasil é executar peque­
nos proprietários rurais. Por isso mes­
mo é que são extremamente liberais 
dêste ponto de vista, mesmo porque 
o crédito rural não sustenta banco. 
Basta que eu diga a V. Exa. que em 
36 mil operações de crédito rural no 
Banco do Nordeste, 75% dessas ope­
rações são de valor inferior a 50 vê­
zes o maior salário-mínimo. E estas 
operações, cada uma dessas 75% sô­
bre 36 mil representa, de início, no 
ato da assinatura do contrato, o pre­
juizo de Cr$ 400,00 para o Banco. Não 
é de c ré di to rural, não. é da cobrança 
de juros, sempre em · ta:c-as negativà.s, 
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que o Banco vive, mas se compieençle 
o sacrificio da instituição, porque ela 
tem çomo finalidade precípua a de 
se~r B~nco de Desenvolvimento_. Como 

, t;..~ em vez de receber, paga. Em ca-
da·- operaçáo de valor . inferiOr a 50% 
do maior salário-mínimo da região, de 
início, e se tudo corre bem, o Banco 
P•etde Cr$ 400,00. Se o cl!ente paga 
n·:>s prazo.s previstos, se o reembôlso 
se faz de acârdo com o contràlo, ain­
da assim o Banco perde Cr$ 400,00 em 

.... cada operação. 

Dentro dêsse ponto de vista, não se 
pode acusar o Banco - e no entanto, 
muitas vêze_s, ainda assim êle é acusa­
do - de ser estabelecimento de agio· 
ta.gem. Não! Pelo contrário, o Bancb 
do Nordeste empresta ao prop"rietário 
r-Llral certo de ter prejuízo naquela 
operação. Mesmo que a transação de­
corra conforme as cláusulas estabele­
cidas, há um deficit, há um prejuízo 
de Cr$ 400,00 para o Banco. Para cor­
responder às esperanças de seus 40 
mil acionistas, é que o· Banco· exerce 
outras atividades, atividades também 
a.bsolutamente justas e- necessárias à 
sustentação do comércio e da indús­
tria na região. 

Eni. relação às execuções, confirmo 
e· repito que o Banco não instalou 
núcleo de assistência jurídica em João 
Pessoa com o fim especifico de exe­
cutar credores que, por acaso ou em 
virtuf]e da sêca, não tenham podido 
corresponder aos seus compromissos 
com o Banco. 

O Banco não faz discriminação. Só 
atua em matéria de execução .judicial 
quando o credor se enquadra naque­
las características que eu já citei: 
dois ·anos sem possibllldade de com-_ 
posição e desde que comprovada a 
má-fé nos seus negócios. 

A Agência de João Pessoa - infor­
mo a V. Exa. -foi sempre uma agên­
cia problema do Banco do Nordeste. 
Como Diretor de Crédito Rural lá es­
tive, algumas vêzes, para verificar o 
que é que ocorrla em João Pessoa e 
não acontecia nas demais Agências. 
A Agência de João Pessoa era niti­
damente de crédito rural, entretanto, 
os negócios não andavam bem. V. 
Exa. tem agora, infelizmente, um 
exemplo que, a_ mim me.smo, me dei­
xou bastante constrangido: o confis­
co de bens de credor do Banco do 
Nordéste nà Agêncià de João- Pessoa, 
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em que se comprovou a má-fé do 
cliente. ·· ·· · 

Prosseguindo nas minhas conside­
rações, eu gostaria ainda de me refe­
rir, para responder ao aparte e co­
mentário de V. Exa., o Senador Flá­
vio de Brito, ao Item IX da Resolu­
ção n.0 147, do Banco Central. 

Diz o item IX: 
(Lê.) 

"Para execução tio programa de 
financiamento com as finalida­
des previstas no Item III, o Ban­
co Central do Brasil colocará à 
disposição dos demais agentes fi­
nanceiros da região recursos do 
FUNAGRI no montante de 20 mi­
lhões." 

Ora, os agentes flnancelros do Ban­
co Central, que operam com recursos 
do FUNAGRI no Nordeste são, prin­
cipalmente, o Banco do Nordeste e os 
Bancos Estaduais, dos Governos es­
taduais. 

Pois bem, os 20 milhões a que aludi 
o Banco Central se propõe a ratear 
entre os diferentes agentes financei­
ros do Nordeste, de rnodo a que êsses 
agentes financeiros pos~am operar, 
emprestar aos agricultores do Nordes­
te, dentro das condições estabelecidas 
pela Resolução n.o 147, mas só o faz 
proporcionalmente. 

O Banco do Nordeste - é o caso 
que me interessa - aplicou, repas­
sou, a importância df 700 lllil ·cru­
zeiros do FUNAGRI a diversos pro­
prietários rurais ou agricultores do 
Nordeste. 

Então, proporcionalmente, o Ban­
co do Nordeste receberia, dêsses 20 
milhões, apenas 200 mil cruzeiros, 
mais ou menos, cotrespondentes a 
25%· do que foi repassado. 

Ora, o que é para o Banco do Nor­
deste 200 mil cruzeiros para atender 
a um problema dessa magnitude? 

O Banco do Nordeste. através do 
seu ilustre Presidente, dirigiu-se ao 
Banco Central, dizendo que a impor­
tãncJa que lhe cabia, como conse­
qüência do Item IX da Resolução, 
era apenas de 200.000 cruzeiros, que 
não daria para atender senão um ou 
dois postulantes de crédito' do Ban­
co do Nordeste. 

Então, ponderava â Direção do 
Banco Central que lhe desse outros 
recursos ou o enquactra.sse, como o 
Banco ào Brasil, no.s recursos espe-

-- ":7.!;,;;'~ .. ,~:':: .... 

clals, de modo a. posslbliital!. o_l:.~:n;o 
do Nordeste a atender as · ·· ões 
Inúmeras que lhe chegam, · · ··mais 
visando à com!J011$âo de ldas do 
que ,ao financiaméiito, ou .M!lpllc~ção 
em atividades rurais; c: ., 

Até o presente momento, digo a, 
V. Exa. ou pelo menos até sexta-fei ... 
ra da semana 'passada - o Banco do 
Nordeste não reeebeu do Banco Cen ... 
:ral Jnenhuma c~municação de que 
esses recursos llle seriam alocados 

Então, o p~lema é êste. . 
O Banco do Nordeste, vamos e ve ... 

nhamos, pela tradição, pelo conceito 
que conquistou, através pouco meno~ 
de 20 anos de atlvidad~l no Nordes­
te Brasileiro: não wde e não deve 
ser. incriminado de esiàr omisso num 
problema desta natureza, de real 
importância para o Nordeste e para 
o próprio País. (Muito bem! MuitQ 
bem! Palmas.}· 1 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo!as) 
- Tem a palavra o Sr. Cattete Pi­
nheiro. 

O SR. CATTETE PINHEIRO !Lê o 
·seruinte discurso.) - Senhor Presi­
dente, Senhores senado~ foram as­
sinados, no dia 31 de arõsio findo, no 
Ministério da Educação; convênios en­
tre a Fnndação Movimento Brasileiro 
de Alfabetização e as Comissões do 
MOBRAL, ·no Distrito Federal e no 
Munjcipio de Campo Grande, Estado 
de Mato Grosso. 

1: o início do prog-rama de erradi­
cação do analfabetismo - como ati­
vidade prioritária, na forma do esta .. 
beleciqo pela Lei n.0 5. 379, de 15 de 
dezemÍ,ro de 1967, com aplicação do 
Fundo Especial para Alfabetização -. 
que abre novas e amplas perspectivas 
para a alfabetização em massa no 
País. E, quanto ao MOBRAL, os mu­
nicípíos serâo, doravante, suas célu .. 
las principais, tendo a ação cornuni­
tária como seu sustentáculo. 

Estimativas baseadas em projeções 
de população, taxa de urbaniza~ão e 
distribuição por idade fornecida pelo 
Censo de 1960, dão, ao Distrito Fe­
deral e regiões Centro~Oeste e Norte 
o índice de 32% de analfabetismo' 
sendo 12% na zona urbana e 49,3% n~ 
zona rural, e de 1.320.000 o contin­
gente de analfabetos na população de 
14 anos e mais. tste, o dimensiona­
mento de tão grave- problema cuja 
solução vai ter início em Brasília 
dentro do plano de ação do MOBRAL: 

I 

com a in terveniência .'1> Govêmo lo­
cal. ...• -l ,,-,. 

Para a coor(!en~· ·· · · . trabalho.s 
foi organizada umQ. '· . ·., -, ,.. -Central, 
de alto nível, tendo ' · ' '· ldênela o 
Senhor Dorival Borges·' e Souza, per­
sonaUdade das mais destacadas nos 
meios financeiros de Brasília. Consti­
tuidas ha trinta dias, a comissão 
Central e as Comissões Locais, dos 
seus trabalhos já resultou, inclusive, 

. o levantamento do número de anal­
fabetos na área urbana do Distrito 
Federal, sendo recenseados 27.000 e 
matrleuiJdos 16.500 para inicio das . 
classes <le alfabetização, no próximo 
dia 8, mobilizando mais de 1. 000 mo­
nitores} <],entre os quais 90o/" serão 
normalistas já em treinamento. f! de 
se destacar que, aproxtmadam~n~, 
2. 500 secundaristas realizaram êsse 
recenseamento, revelando extraordi­
nário entusiasmo e colaboração mak­
niflca da mocidade estudantil. 

A significação !lo ato, realizado a 31 
de agôsto, ao qual assisti, no Gabine­
te do coronel Mauro· Costa Rodrigues, 
Secretário-Geral do Ministério da 
Educação, move-me a êste registro, 
para que os Anais desta Casa tam­
bém assinalem o início da grande 
cruz.ada de redenção da massa brasi­
leira. E aproveito a oportunidade pa­
ra congratular-me com o Senhor Mi­
nistro da Educação, Coronel Jarbas 
Passarinho, por mais esta demons­
traçãb do dinamismo que vem conse­
guindo imprimir aos trabalhos da­
quela Pasta; com o Dr. Mário Hen­
rique Slmonsen, Presidente do MO­
BRAL, pela exemplar dedicação ao 
bem ·comum, aceitando incumbência 
tão relevante e do mais elevado sen­
tido patriótico, com o Sr. Dorival 
Borges de Souza e seus distintos com­
panheiros nas Comissões do MO­
BRAL, no Distrito Federal, por sabe­
rem, com os mais altos sentimento~ 
cívicos, colocar Brasília na vanguar­
da dessa batalha para a extirpação 
do analfabetismo, em luta delinltiva 
contra o subdesenvolvimento cultural. 
.lt ma1s uma caminhada partindo des­
ta nova e bela Capital, para o Brasil 
Grande do amanhã, que a nós cabe 
construir. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr, Pre­
sidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRIISIDENTE (João Cleofa.t) 
- Tem a ·_-~avra o nobre SenadQr 
Josaphat M'ai.Í'Inho. 
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O SR. JÓSÀPHAT MARINHO (Sem 
tevisão do orador.) - Sr. Presicten te, 
apenas uma Informação pretendo dar, 
desta tribuna, aoS Sindicatos de Con­
dutores Autônomos de Veículos· Rodo­
Viários que se vêm dirigindo a mim, 
pedindo providências para rápida tra­
mitação do Projeto de Lei n"0 \52, de 
1968, que dispõe sôbre o exercício da 
atividade de condutor autônomo de 
veículo rodoviário. 

Os sindicatos de diferentes pontos 
do País me telegrafaram, solicitando 
interferência para que o projeto ti­
vesse, andamento regular. Lamentà­
velmente, porém, o projeto a que se 

- referem os telegramas foi rejeitado, 
pelo Senado, em 27 de novembro de 
1969, por haver sido considerado in­
jurídico. 

Não há, portanto, o que fazer senão, 
através desta tribuna, dar ciência aos 
sindicatos interessados dessa decisão. 

Sômen te através li e apresentação de 
nova proposição poderá ser o assunto, 
objeto de reexame pelo Congresso Na~ 
cional (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
Carlos Linâenberg. ' 

O SR. CARLOS LINDENBERG (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna mo~ 
tlvado por uma carta recebida de um 
sindicato rural do interiol do Estado 
do Espírito Santo, MunicijJio de Santa 
Threza. 
Trata~se do Sindicato·Rural de San­

ta Tereza, carta sindical número 
137.865/67, cuja sede está localizada 
no Distrito de São João de Petrópolis, 
do referido Município. 

A president~ dêsse sindicato solici­
ta meu apoio, minha interferência 

·junto a S. Exa", o Sr" Ministro da 
Agricultura, Dr. !-uiz Fernando Cirne 
Lima, no sentido de conseguir solu­
ção favorável para um expediente 
enviado àquele Ministro, transmitindo 
suas idéias, fazendo um pedido, um 
a pêlo. 

Pode parecer assunto de somenos 
importância pata ser trazido a esta 
alta Casa do Congresso. Entretanto, 
dou ao mesmo grande importância, 
pois se refere, também, ao ensino, à 
educação e cultura. 1!: uma reivindica­
ção, a meu ver, da mais alta signifi­
cação, não só para o interior de nosso 
Estado como, também, para todo Bra­
sil. 

!:"presidente dêsse sindicato a Sra. 
Da. Amália Di FranCesco Pretti, des­
cendente daquelas famílias italianas 
que, nos últimos 120 anos, vieram po­
voar o Espírito Santo e outros Est'ados 
do Brasil, juntamente com as da colô­
nia alemã e de outras nacionalidades. 

Mas no Município de Santa Tereza 
localizaram-se principalmente os ita­
lianos, restando. atualmente, po.ucos 
daqueles antigos imigrantes, embora 
seus filhos continuem lavrando a ter­
ra e em outras atividades, trabalhan­
do conosco para o desenvolvimento 
do Espirito Santo e do Brasil. 

Brasileiros da melhor estirpe, suas 
atividades se desenvolvem tambéUl 
nos setores incluindo as profissões li­
berais, a política, a indústria, o co­
mércio. 

O marido de Da. Amália Pretti, Fre­
derico Pretti, foi Prefeito do Munici­
Pio de Santa T·ereza e Deputado Esta­
dual, sendo chefe de numerosa famí­
lia. Agora, um dos seus filhos, 
Henrique Pretti, é candidato a Vice­
Governador do Estado. Da. Amália, 
dedicada sempre aos problemas so­
ciais e da lavoura, com seu marido é, 
no caso, a presidente do Sindicato Ru­
ral de Santa Tereza, sediado no Dis­
trito de São João de Petrópolis. Sem­
pre ativa, inteligente, dedicada e 
resoluta vem trabalhando, há muitos 
anos, pelo interêase dos demais lavra­
dores daquela região, povoada por pe­
quenos sítios onde tod.os da família 
cultjvam a terra para o mesmo fim. 
Assim, teve ela oportunidade de, como 
presidente do sindicato em tela, re­
presentando 979 sindicalizados, - o 
que quer dizer, mais de cinco mil pes­
soas, se contarmos os seus descenden­
tes - de se dirigir ao Sr. Ministro da 
Agricultura, nos seguintes têrmos: 

São João de Petrópolis, 15 de 
agôsto de 1970" 

Exmo. e Ilmo. Sr. 

Dr. Luiz Fernando Cirne Lima 

DD. Ministro da Agricultura. 
Na qualidade de Presidente do 
Sindicato Rural de Santa Tereza, 
venho à presença de V. Exa. ex­
por e solicitar o seguinte: 
1. Como V. Exa. sabe, Govêrno 
e povo brasileiros hoje se empe­
Iiham denodadamente pela edu­
cação e cultura di juventude, por­
que só assim tereinos oportunida-

' 
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de de ingres~ar entre as nações 
desenvolvidas; 
2. E, 'tanto isso é verdade, que 
ninguém. nials considera os gastos 
·em educação como despesa e sim, 
cOmo investimento; 
3. Não é preciso salientar por­
que inconteste, que também os fi­
lhos dos lavradores merecem e 
têm direito, não apenas à instru­
ção primária mas, também a fre­
qüentar o curso médio, e, se lhes 
convier, prosseguir nos estudos; 
4" V. Exa" conhece as dificulda­
des e tropeços com que lutam 
aquêles que teimosamente conti­
nuam no interior, plantando e 
colhendo para alimentar o Brasil, 
pelo que me permito não salien­
tá~Ios aqui; 
5" v" Exa. sabe que a grande 
maioria de proprietários rurais é 
constituída dos chamados peque­
nos lavradores, que, de seu traba­
lho familiar, mal conseguem viver 
modestamente, com restrições e 
economia; 
6. Em tais condições, não lhes 
sobram recursos para melhorar a 
educação dos filhos, de cuja cul­
tura intclectu'al depende o desen­
vOlvimento de suas lavouras, com 
novos conhecimentos, outros ho­
rizontes que os levem a novas 
técnicas, a novos méWdos. a mo­
derna orientação agrícola; 
7" O Espirito Santo, Senhor MI­
nistro, tem hoje 187 ginásios, en­
tre Estaduais, Municipais e Par­
ticulares, espalhados por todos os 
Municípios e Distritos, provando 
que há realmente um esfôrço con­
junto de Govêrno e povo, pela 
educação de todos; 
8" ltste Município tem dois Gi­
násios na sede, e três no distrito 
de São João de Petrópolis, sede do 
Sindicato que presido; 
9. Assim exposto, com a devida 
licença de V. Exa., quero sugerir 
e solicitar seu interêsse e provi­
dências no sentido de que o Mi­
nistério sob sua sábia e eficiente 
chefia., crie bolsas de estudos de· 
curso médio para os filhos dos la­
vradores sindicalizados, nos mol­
des das oferecidas pelo Ministério 
do Trabalho aos filhos dos operá­
rios urbanos, igualmente ·sindica­
lizados; 
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10'. Tal medida, sem dúvida, 
lmórtallzarÀ o· nome de V. Ex a. e 
o atual Oovtrno na lembrança 
dos pais ·if"''dóS jÜvens, que não 
aballdonam a lavoura, mas que­
rem tomar parte ativa na arran­
cada em que s-e empenham os Po­
dêres da Nação pelo desenvolvi­
mento brasileiro, querem e têm, 
mais do que todos, direito a uma 
vida melhor, face ao alto papel 
que desempenham na soberania 
da Nação. 
Além disso, seria uma providência 
de inteira justiça, colocando em 
igualdade de condições, ao menos 
neste 3etor, os filhos dos lavrado­
res que não trocam as roças des­
confortáveis pelas luzes das cida­
des, co~ os filhos dos operários 
urhanos, de há muito atendidos. 
11 . Falando em nome de 979 as­
sociados, estou certa de que v. 
Exa. recebl;:!rá nossa sugestão e 
pedido, com a compreensão e en­
tusiasmo que todos lhes reconhe­
cemos. 
Antecipando os mais sinceros 
agradecimentos pela atenção que 
V. Exa. dispensar a êste Sindica­
to, formulo os melhores votos de 
felicidade pessoal e na adminis­
tração. 
Respeitosamente, 
Amália Di-Francesco Pretti, Pre­
sidente." 

Sr. Presidente, srs. Senadores, que­
ro ainda trazer alguns números pa­
ra demonstrar que o Govêrno do Es­
pírito Santo, especialmente o atual, 
está empenhado também na erradi­
cação d'1 analfabetismo, procurando 
facilitar a todos quantos vivem nos 
limites de nosso Estado para que pos­
sam aprender, estudar, visando a um 
futuro melhor. 

O Estado do Espírito Santo possuü, 
entre estabelecimentos de ensino mé­
dio estaduais, municipais e particula­
res, em 1965, 101 Ginásios, 28.154 alu­
nos matriculados. Em 1970, 187 giná­
sios, com 55.085 alunos matriculados. 
Todos os municípios e muitos distritos 
já têm ginásios, sendo que - o Mu­
nicipio de Santa Tereza tem. cinco 
ginásios. dois na sede e três no Dis­
trito São João de Petrópolis, dois dê­
les na própria sede do distrito e um 
na Vila de São Roque. 

Isto demonstra que se S. Exa., o Sr. 
Ministro da Agricultura, atender ao 

apêlo de dona Amália ~~ttj,:;1Piae­
gu!remos que muitos lilhO:f .i:l(cli'Vra­
dores cujos_.· pais, hoje, *·<)põem 
de recursoa para colocá- · ' curso 
médio, 3-.·. continuar' seUs estu­
dos .para, .· ... - ~-.'· meptor trabalhar su11 
própria ter / 

No que diz respeito ao curso primá~ 
rios, há no Espírito Santo 350.000 crlw 
anças, entre 7 e 14 anos, das quais, 
conforme os relatórios de 1969,302.000 
estão sendo alfabetitadas, apresenw 
tando, portanto, um indice de 86% dp 
crianças escolarizadas, o que quer di­
zer, apenas 14% !ora/-~das escolas. 
Nesse particular, e~""1969 existiam 
4.639 estabelecimentos do Estado, com 
8. 066 classes. No que concerne ao 
pré-primârtQ~ láo 23 unidades cem 147 
classes e 4.j88 alunos. Também dos 
excepcionaiS o atual govêrno não se 
esqueceu, construindo 25 unidades 
com 52 classes especiais, com 436 alu­
nofl,. Há, ainda, 7 pavilhões d~ Artes, 
com 52 professôres e 2 .180 alunos. No 
que tange à alfabetização de adoles­
centes e adultos, são 716 classes, com 
14.870 alunos. A Universidade Fe­
deral do Espirito SaliJ.to, em Vitória, 
tem cêrca de 3.600 alunos. podendo fi­
gurar entre as melhores. do País. Com 
êsses dados, tenho em mira não só 
salientar a exaustiva dedicação do 
Governador Christiano Dias Lopes Fi­
lho no setor da educação, como dei­
xar bem claro ao Senhor Ministro 
Cirne Lima e à Administração Fe­
deral as possibilidades que há no es­
tado de serem atendidos no interior 
os filhos dos lavradores com um pro­
grama de bôlsas de estudos. 

Os jornais noticiram que ante-on­
tem, dia 31, S. Exa. o Sr. Ministro da 
Educação teria patrocinado com bol­
sas de estudo o estágio de estudan­
tes dos níveis superior e médio em 
atividades produtivas do comércio, 
indústria. bancos, hospitais e repar­
tições públicas. Eu então faria um 
a pêlo a S, Exa. para que mandasse in­
cluir estudantes de agricultura, cujos 
direitos e deveres são iguais. 

Sabemos o empenho do atual Go­
vêrno principalmente de S. F.xa .. o Sr 
Presidente da República General Emí­
lio Médici, que tem se afirmado como 
homem do campo com medidas de 
maior alcance em prol do desenvolvt­
mento da lavoura. 

O Sr. Lino de Mattos - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Com muito prazer, 

o Sr. Lino de Mattos- D~~ lou­
var o pronunciamento de V. Exa. 
quando defende um tratamento lgua­
·~utário para ~s filhos dos trabalha­
dores da roça, para os lavradores, a 
fim de que os mesmos tenham possi .. 
bilidade de fazer curso primário e se .. 
cundário, como ocorre com os da ciw 
dade. Faz-me V. Exa. trazer à mente 
uma iniciativa sôbre a qual insisti 
várias vêzes e que diz respeito ao ser­
viço militar. Sempre defendi e con­
tinuo defendendo, se não a isenção do 
serviço militar para os lavradores, 
pelo menos a existência de tiros-de­
guerra na região onde êles residem, a 
fim de que não sejam deslocados do 
seu meio, com prejuízo para o futuro 
dos próprio.s filhos. Assim, o carinho 
com· que V. Exa. examina o problema 
da ·educação, tanto de nível ginasial 
como primário, dos filhos dos lavra­
dores, causa-me grande alegria, prin­
cipalmente porque a minha vida foi 
tôda calcada na atividade do magis­
tério. Fui professor durante muitas 
anos e tenho para com os estudan­
tes um carinho todo especial. Como 
sou também filho da terra, homem 
cuja origem é a enxada, com muita 
alegria vejo alguém se preocupando, 
como V. Exa., com a sorte daquele3 
que mais sofrem na nossa Pátria, que 
são os la vrad.ores. 

O 1 SR. CARLOS LINDENBERG -
Agradeço o aparte de V. Exa., nobre 
Senador tino de Mattos, solidarizan­
do-se com o modesto orador, pelo in­
terêsse demonstrado em benefício dos 
homens da terra. Sempre me preo­
cupei muito com a gente que mora 
no interior, com a gente que reside 
nos sertões agrestes, principalmente 
com aquêles que trabalham a terra. 
Nascido e criado na fazenda, não 
tive a felicidade, como V. Exa., Se­
nador Lino de Mattos, de ter o gôsto 
pelo ensino, porque seria um desastre 
alguém como eu fôsse ensinar algu­
ma coisa. No entanto, aprendi com 
aquela colônia italiana, com a qual 
convivi desde a infância; com seus 
descendentes me sentei nos bancos 
esCQlares; conheci as dificuldades 
com que sempre lutaram, a fim de 
produzir, a fim de progredir na vida. 
Por isso mesmo, conhecendo a sua 
luta - luta contra as intempéries 
contra o sol e contra as inundações, 
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Juta contra os insetos, contra os -ani­
mais daninhos, contra as pragas, 
contra as pestes, luta pela sobrevi­
vência, pela saúde, pela educação, 
explorados por gente da cidade, ex­
ploradas pelos Intermediários, e mui­
tas vêzes injustiçados, ainda, pela po­

:lícla e pelo fisco, como sabe V. Exa. 
- sempre que tenho oportunidade, -
procuro emprestar todo apoio a esta 
gente. Cqm ela convivi e convivo ain­
da, porque- me parece que trago no 
sangue o amanho da terra que apren­
di a amar desde menino e que con­
tinuo a amar depois de velho. Acho 
que esta gente que trabalha no ser­
viço anônimo, por êste País, que ali­
menta nós outros que vivemos na ci­
dade, tem o direito - o mesmo di­
reito daqueles operários que vivem no 
asfalto, que têm assistência do Go­
vêrno através dos institutos, que têm 
os seus órgãos de defesa e têm tôdas 
as facilidades para sobreviver - tem 
o mesmo direito, e a êles também de­
vemos procurar levar aquêles meios 
para que se eduquem, porque só pela 
educação poderemos ter um País for­
te ·e soberano, capaz de defender-se, 
capaz de progredir. Se os filhos dos 
operários sindicalizados que moram 
nas cidades, ou junto das cidades, 
têm direito a bôlsa de estudo, por que 
então os ·filhos dos lavradores não 
têm o mesmo direito? 

li: verdade que nós recebemos, to­
dos os representantes, de há anos a 
esta parte, algumas bôlsas de estu­
do para aQuêles que dela necessitam. 
Eram trinta no ano passado e foram 
vinte e cinco neste ano, para cada 
·Um dos parlamentares. Mas, geral­
mente, e é natural, que assim seja, 
porque os lavradores nem sabem da 
existência de bôlsas de estudo. Nós 
só recebemos solicitação de gente das 
cidades e a essas pessoas atendemos. 

Entretanto, o Ministério do Traba­
lho mantém bôlsas de estudo para o 
cur::;o médio e outros cursos, para os 
operários sindicalizados, e bôlsas bas­
tante grandes, para que possam es­
tudar e se preparar para o futuro. 

li: isso o que D. Amália Prettl solici­
ta, e para isso apelou para nós, no 
sentido de apoiarmos o seu pedido 
junto a S. Exa.' o· Sr. Ministro Luiz 
Fernando Cirne Lima. E é o que es­
tou fazendo desta tribuna, apelando 
para S. Exa., pedindo que estude essa 

pretensão do Sindicato Rural de 
Santa Tereza, cuja idéia há de eco­
ar por êsse Brasil inteiro, atenden­
do aos filhos dos lavradores que re­
sidem nos mais diferentes Estados e 
que têm desejo de estudar. 

Estendo, também, êste apêlo a S. 
Exa. o Sr. Ministro da Educação e 
Cultura para que ajude e facilite o 
estudo da matéria; a S. Exa. o Sr. 
Ministro do Trabalho que, como o Sr. 
Ministro da Educação, já mantém 
bôlsas para os operários - e, aquêle, 
para os estudantes da cidade. 

E ainda estendo o meu apêlo aos 
Srs. Ministros da Fazenda, do Plane­
jamento, ao Sr. Presidente do Ban­
co do Brasil, que estão na mesma ca­
minhada, pelo aumento da produção 
agrícola oferecendo meios aos lavra­
dores para que possam, produzir mais 
e melhor e continuar aumentando 
nosso desenvolvimento em benefício 
da.s exportações brasileiras, ou seja, 
em benefício da terra brasileira, e a 
S. Exa., o Sr. Presidente da Repú­
blica, que, sendo homem do campo, 
conhece como nós outros as neces~ 
sidades do campo. 

Estendo a todos o meu apêlo e o 
!meu pedido, a fim de que possamos 
estabelecer também bôlsas de estudo 
para o homem do interior para os 
filhos dos lavradores sindicalizados, 
que continuam anônimamente tra­
balhando pelo desenvolvimento e 
pela grandeza maior de nossa Pátria. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presi­
dente. (Muito bem. Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Teni a palavra ó nobre Se­
nador Lino de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Lê o se­
guinte discurso.> - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ''creio em um mundo 
sem fronteiras tecnológicas, onde o 
avanço científico fique na mão de to­
do homem, nas mãos de tôda Nação, 
abrindo-se à Humanidade a opção de 
uma sociedade aberta". 

"Homem do meu tempo, creio na 
mocidade e sinto n.a alma a respon­
sabilidade perante a História. E por­
que o sinto e o creio é que darei de 
mim o que puder pela melhor formu­
lação da polítiCa de ciência e tecno­
logia, que acelere nossa escalada para 
os altos de uma sociedade tecnológica 
humanizada." 

Estas, senhores senadores, são al­
gumas das palavras do Ilustre Pre­
sidente Garrastazu Médici, no seu dis~ 
curso de posse. Palavras de esperança 
para o futuro da Ciência e Tecnologia 
brasileiras. Todos nós, que nos inte.:. 
ressamos pelo assunto, vislumbramos 
a possibilidade da criação do Minis­
tério de Ciência e Tecnologia, cujas 
ba.ses de implantação já haviam sido 
lançadas no art. 155 do Decreto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
de autoria do então Presidente Hum­
berto Castello Branco, e no Decreto­
],,! n.o 239, de 28 de fevereiro de 1967, 
elo mesmo Presidente, que criou o 
Programa Tecnológico Nacional. 

Acreditamos que o Presidente, re­
cém-empossado, revogasse logo o De­
creto-lei n.0 000, de 1969, que. modifi­
cou, entre outras coisas, a redação do 
art. 155 do Decreto-lei n.0 200, anu­
lando-o. 

Entretanto, o tempo vai correndo e 
nada ainda foi feito, embora o Minis­
tro do Planejamento, Sr. João Paulo 
dos Reis venoso, pregue, com freqüên­
cia, uma "política integrada de edu­
cação, ciência e tecnologia". 

Sr. Presidente, enquanto países co­
mo a Alemanha Ocidental, a Inglater­
ra, a índia ê o Egito criam Ministé­
rios específicos para a pesquisa cien­
tífiea e o desenvolvimento tecnológi­
co, o Brasil, mesmo possuindo uma 
infra-estrutura capaz de receber esta 
ü1ovação, nada realiza de concreto. 
J'á temos instalados e funcionando 
órgãos diversos sôbre o assunto, tais 
como o Conselho Nacional de Pesqui­
sas (CNPq); o Fundo de Desenvolvi­
mento Técnico-Cientifico IFUNTECl; 
o Fundo de Desenvolvimento da Pro­
dução <FUNDEPROl, os dois últimos 
do Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico; a Comissão Nacio­
r~al de Energia Nuclear (CNENl; a 
Comissão Nacional de Atividades Es­
peciais (CNAE), vinculada ao Conse­
L'lo Nacional de Pesquisas e Institutos 
diversos de Tecnologia, além de ór­
g-ãos vários, iniciativas dispersas, im­
pondo-se naturalmente sua fusão. 

Por que não unir todos êsses órgãos 
em um só, submetendo-os a um Mi­
nistério de Ciência e Tecnologia, para 
centralizar a ação e facilitar o exer­
cício da pesquisa? Por que não criar 
o necessário Ministério para coorde­
nar e comandar a nossa política tec­
nológica? São indagações que nos fa-
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zemos com freqüência e para as quais 
não obtivemos resposta, sequer com~ 
preensão. 
Sen'timo-n~,.porém, felizes ao cons­

tatar que ao nosso lado encontramos 
homens ilustres, sábios, lutando pela 
mesma idéia. Jt o caso do Professor 
Arnaldo Niskier, digno Secretário de 
Ciência e Tecnologia do Estado da 
Guanabara, que acaba de lançar va­
lioso volume sôbre o assunto: "Ci­
ência e Tecnologia para o Desenvol­
vimento". Lembra êle que, por oca­
sião da Reforma Administrativa, o 
problema foi debatido em vários es­
calões governamentais e a idéla da 
criação do Ministério teve boa recep­
tividade entre os cientistas brasilei­
ros, despertando-lhes esperanças e até 
entusiasmo. 

Recorda que na área do Conselho 
Nacional de Pesquisas, chegou-se a 
elaborar um anteprojeto que previa 
em seu art. 1.0 : "O Ministério da Ci­
ência e Tecnologia tem por finalida­
de o estudo, a proposição e a exe­
cução da política do Govêrno para o 
desenvolvimento da investigação cien­
tífica e tecnológica em todos os do­
mínios do conhecimento". Ao Minis­
tério, segundo o anteprojeto, com­
petiriam a formulação da política 
científica e tecnológica nacional, o 
incentivo das pesquisas Visando ao 
aproveitamento das riquezas do pais~ 

sobretudo as que mais diretamente 
contribuíssem para o progresso da 
economia, a saúde e o bem-estar hu­
mano. 

Como tudo o que neste país se re­
fere à criação do Ministério de Ciên­
cia e Tecnologia, o anteprojeto foi 
engavetado e ninguém mais dêle se 
leinbrou. 

O Professor Arnaldo Niskier, o pri­
meiro Secretário de Ciência e Tecno­
logia da América Latina, considera 
que "o potencial científico e tecnoló ... 
gico de um país dá a medida exata 
de seu desenvolvimento ecopômico e 
social". Reporta-se "à possibilidade de 
expansão do Brasil na década de ouro 
(1970/1980) com a predominância dos 
fatôtes científicos e tecnológicos, os 
únicos capazes, ao lado da educação, 
de acelerar o nosso progresso". 

Sôbre a necessidade inadiável da 
criação do Ministério de Ciência e 
Tecnologia diz o Professor Arnaldo 
N!skler: "A cada dia que passa surgem 
novos organismos dedi~ados ao .ftnan ... 

eiamento da pesquisa no Br&llll;. Só o 
Ministério de Ciência e ~gla, 
com estrutura moderna" e · '',- vel e 
sem os entraves da bu 
ria tornar reallda~e. ma! epressa. o 
desejo manifestado pelo próprio Pre­
sidente Garras~ Médici de criar em 
nosso País uma '"a...edade tecnológica 
human1zada". ,._-

Esta é a tese principal que o pro­
fessor Arnaldo Nislder lanca em seu 
livro: a necessidade urgente fi impe­
riosa da criação · do Minlltér!o de 
Ciência e Tecnologia sel!l o qual será 
difícil ao Brasil acomp.ph _ ar o desen­
volvimento mundial Jliite setor. 

Senhor Presidente, 'iJ!enhore~ Sena­
dores, ao falar do professor Arnaldo 
Niskier não podíamos deixar de re­
cordar o êxi~ e a contribuiça(, para o 
desenvolvimento- tecnológico e Indus­
trial, especl!!lJnenlle, desenvolvidos 
pelas Secretarias de Ciência. e Tec­
nologia dos Governos da GUanabara e 
da Bahia. 

O professor Arnaldo Ntskier, o pri­
meiro Secretário de Ciência e Tecno­
logia da América Latina, em apenas 
dois anos à frente da 'Secretaria da 
Guanabara, desenvolveu notável tra­
balho, bi.stàn.do recordar entre outras 
realizações:-o :Projeto que organiza, no 
Estado, a -carreira de pesqUi.'>:ldor; a 
inauguração do planetário, na Gávea, 
do mais atualizado tipo e:Ki&tente; a. 
Comissão do Ano 2000; a Feira Nacio­
nal da Ciência; o Conselho Estadual 
de Ciência e Tecnologia; a elaboração 
de planos de desenvolvtment.o inte­
grado e- formação da infra.·estrutura 
científica que carreará para o Estado 
da Guanabara um campo de pesqui­
sa e a já anunciada construção do 
Palácio dâ Ciência e Tecnolog·ia. 

Como podemos observar para um 
homem que queira trabalhar o cam­
po é extenso e as iniciativas se multi­
plicam. 

Inacreditável é, senhores senadores, 
que apenas dois Estados no Brasil te­
nham tido a coragem de criar a sua 
Secretaria de Ciêncla e Tecnologia. 

O meu Estado de São PauJo com tão 
vasto campo de pesquisa, infelizmen­
te, ainda não tomou providência para 
instalar a sua Secretaria. 

Acredito que, se a exemplO da Gua­
nabara e da Bahia, todos os Estados 
brasileiros tomassem a iniciativa de 
instalar uma Secretaria de Ciência e 
Tecnologia que abriria ao Bras!! no· 

vos horizonlles no campo da pesqutsa 
científica. 

Pedimos aos nobres senadores des­
culpas por uma vez mais vtrrnos a 
plenário insistir num assunto por nós 
jâ abordado. Acreditamos, porém, que 
a tenacidade e a persistêncJa são as 
únicas armas que dispomos, no mo­
mento, e delas não nos envel:"gonha­
mos, u'ando-as sempre que as consi­
derarmos úteis ao engrandecimento e 
desenVolvimento do 'país a que servi­
mos e amamos. 

Era o que tínhamos a dizer. <Multo 
beJI,l! Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE-1 
NADORES: ' 

Adalllerto Sena- José Guiomard­
Clodomir Millet - Sebastião Archer­
Sigefredo Pacheco - Dinarte Mariz 
- Domicio Gondim - Teotônio Vilela 
- Arnon de Mello - Josaphat Mari-
nho -Eurico Rezende- Vasconcelos 
Torres - Nogueira da Gama - Car­
valho Pinto - Filinto Müller - An­
tônio Carlos - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 
çalves) - A Presidência recebeu Men­
sagem do Presidente da República de 
n,0 17, de 1970 (CNl <n.0 271/70, na 
origem), que, nos têrmos do art. 55, 
I 1.0, da Constituição, sullmete à de­
l!lleração do Congresso Nacional· o 
texto do Decreto-lei n.0 1.121, de 31 
de agôeto de 1970, que dispõe •ôbre os 
vençtmentos básicos dos cargos de di-· 
reçio das universidades federais, das 
unidades universitárias e de estabele­
cimentos isolados de ensino superior 
mantidos pela União. 

Para a leitura do expediente e de­
mais pravidência.s iniciais da tramita­
ção da matéria, convoco sessão con­
junta, das duas Casas do Cflngres.so 
Nae1onal, a se realizar hoje à)oj 20,30 
horas, no Plenário da Câmara dos 
peputados. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalve.o7 - Está esgotado o período 
destinado ao Expedienlle. (Pausa,) 

Presentes 53 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA · 
Item 1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.O 19, 
de 1970 (n.o !. 932-B/68, na Casa 
de origem), qu> altera o art. 2.o 
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do Decreto-lei n° 212, de 27 de 
fevereíro de 19'37, que dispõe só~ 

bre as medidas de segurança sa~ 
n!tária do País, tendo PARECE­
RES FAVORAVEIS, sob n.os 595 
e 596. de 19"'n, das Comissões 
- de Indústria e Comércio; e 
- de Saúde. 
' Em discussão o projeto. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA <Co· 
mo Líder do Govérno. Sem revisão do 
orador.) -- Sr. Presidente, o Projeto 
de Lei da Câmara n.o 19, de 1970, 
visa a alterar o art. 2.0 do De_creto­
Iei n.0 212, de 27 de fevereiro de 1967, 
o qual dispõe sôbre medida de segu­
rança sanidria no País. 

A proposição teve parecerer favo­
ráveis, como V. Ex.::.. já anunciou, da 
Cúmissão de Indústria e comércio e 
da Comissão de Saúde. Todavia, o 
assunto está superado pelo Decreto 
n.o 67.112, de 26 de agôsto de 1970, 
que aprovou normas técriicas espe­
ciais para contrôle da fabricação e 
venda. de produtos saneantes e con­
gêneres, dispondo. os arts. 38, 39, 40 
e 41 o seguinte: 

"Art. 38 ·- Os produtos sanean­
tes e detergentes incluídos nestas 
Normas Técnicas Especiais deve­
rão ter forma. apresent.ação, em­
balagem e rotulagt;m de maneira 
a impedir que se confundam com 
produtos de higiene, farma.céutí­
cos, alimentares, dietéticos, bebi­
das, cosméticos e perfumes. 
Art. 39 - Os saneantes e deter­
gentes incluídos nestas Normas 
Técnicas Especiais sOmente po­
derão ser expostos à venda quan­
do envasados em vasilhame cujo 
modêlo O'l desenho industrial es­
teja devidamente patenteado, ou 
ern vasilhame que tenha indele­
velmente gravada. em local de 
destaque, a expressão "Vasilhame 
de uso proibido para bebidas ou 
medicamentos", em letras de 1 
(um) centímetro de altura. 
Art. 40 - ~ proibido a utilização 
ou o reaproveitamento de qual~ 

quer tipo de vasilhame tradicio~ 

nalmente usado para alimentos, 
bebidas e especialmente refríg·e­
rantes, ?fodut-os dietéticos, far­
macêuticos, de higiene, cosméti~ 

cos e perfumes no envasilhamen­
to de saneantes e congêneres. 
Art. 41 - Sàu1.ente os estabele~ 

cimentos Hcenciados na forma 

destas Norrnrs Técnicas Especia~, 
po~erão proceder à reembalageqr 
de produtos saneantes e congi: 
nere{IJ 

Sr. Presidente, o objetivo do proje­
to de lei da Câmara tem o maior al­
cance. Todavia, foi ctefinitivamente 
superado pelas normas baixadas pelo 
decreto aludjào, que amplia muito 
mais a proteção à saúde pública, ra­
zão pela qual somos por sua rejeição. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon· 
çalves) - Continua em discussão o 
projeto. <Pausa.) 

Se mais nenhum Senador quiser fa­
zer uso da palavra, encerrarei a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. 
!Pausa.) 
Está rejeitado. O projeto será. ar~ 

quivado, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

E o seguint€ o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 19, DE 1970 

(N. 0 1.932·A/68, na Casa de origem) 
A.ltera o art. 2.0 do Decreto.Jeí 

n.o 212, 'de 27 de fe"ereiro de 1967, 
que díspõe sôbre medídas de seM 
gurança sanitária do País. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 2.0 do Decreto-lei 

n.0 212, de 27 de fevereiro de 1967, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 2.0 
- Os inseticidas, deter­

gentes ou saneantes em geral, 
bem como outros produtos quimi­
cos nocivos à saúde, sômente po­
derão ser expostos à v'enda em 
vasilhame de modêlo ou desenho 
original, contendo gravada ex­
pressão que proíba seu uso para 
alimentos, bebidas ou medica­
mentos, nos têrmos desta Lei. 
§ 1.0 -É proibido, em conseqüên­
cia, o envasamento de inseticidas. 
detergentes ou saneantes em ge­
ral, bem como outros produtos 
químicos nocivos à saúde, em gar­
rafas de vidro de modêlo, dese~ 

nbo, tamanho e côres tradicional~ 
mente em uso para acondicionar 
alimentos, bebidas ou medica­
mentos, cabendo a quem assim os 
encontre impedir a sua comercia~ 

llzação, meójante apreensão e en­
trega às autoridades sanitárias. 
§ 2.0 - o vasilhame de modêlo ou 
desenho original d,everá conter, 
obrigatOriamente, . ~om destaque, 
em local bem visiVel e de forma 

·iildelével e legível a expressão: 
"vasi1hame de uso proibido })ara 
alimentos, bebidas ot~ medica­
mentos." 

Art. 2.0 - Esta Lei ('!ntra em vigor 
na data de sua publicac;ão. 

Art. 3.o - Revogam~se as disposi~ 
c;ões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
~alves) 

Item 2 
Díscussão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 33, 
de 1970 <n.0 2.264-B/70, na casa 
de origem>, que altera a Lei n.0 

5.581, de 26 de maio de 1970, que 
estabelece normas sôbre a reali­
zação de eleições em 1970, e dâ. ou­
tras providências ünclui.do em 
ordem do Dia em virtude de dis­
pensa de íntersticto concedída na 
Sessão anterior), tendo PARECER 
FAVORAVEL, sob n. 0 597, de 1970, 
ctq. Comissão: - de Constituição e 
Justíça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discus­
são. tPausa.) 

Estâ encerrada. 
Em vDtaçáo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentadoS. 
<Pausa.) 
Está aprovado. Irá à sanção. 

!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 33, DE 1919 · 

(N.• 2.264-B/70, na Casa de origem) 
AJtera a Lei n. 0 5.581, de 26 de 

maio de 1970, qu~ estabelece nor .. 
mas sôbre a realização de eleições 
em 1970, e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 2.0 da Lei n.0 .. 

5.581, de 26 de maio de 1970, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

11Art. 2.0 - O Tribunal Superior 
Eleitoral. com base no número de 
eleitores alistados até o dia 6 de 
agôsto de 19'10, declarará, no pra­
zo de 15 (quinz~) dias, contados 
da publicação desta Lei, o número 
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de Deputados à Câmara dos 
Deputados e às Assembléias Le­
gislativas, observados os arts. 39, 
§ 2.0

, e 13, § 6.0 , da Constituição. 
Parágrafo único- Para o cômpu­
to do número de eleitores serão 
considerados os alistamentos e 
tr~nsferências proclamados na 
audiência a que se refere o art. 
68 do Código Eleitoral." 

Art. 2.0 - No prazo de 5 (cinco) 
dias, a contar da cta;a da s(;~são do 
Tribunal Superior Eleitoral que fixar 
o número de Deputados, os Partidos 
Políticos que não houverem registra­
do candidatos em número igual ao de 
vagas a preencher poderão completar 
êsse número, requerendo o registro de 
novos candidatos. 

Parágrafo único - Os candidatos a 
que se refere êste artigo serão escolhi­
dos pela Comissão Executiva Regional. 

Art. 3.0
- Esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 3 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da cons~ 
titucionalidade e juridicidade), 
nos têrmos· dos arts. 265 e 265-A 
do Regimento Interno, do Proje­
to de Lei do Senado n.0 24, de 
1970, de autoria do Sr. Senador 
AURllLIO VIANNA, que dispõe 
sôbre o afastamento de funcioná~ 
rio público candidato a cargos 
eletivos, tendo PARECER, sob n.• 
483, de 1970, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pela in~ 

constitucionalidade e injuridici­
dade. 

Em discussão o projeto, quanto à 
constitucionalidade e juridicidade. 

(Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discutí·lo, declaro encerrada a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram conservar-se sentados. 

(Pausa.) 

Foi rejeitado. 

o projeto será arquivado. 

2 · ~ seguinte. o :a·. ·., · '?'reJe!-
tad(l: · -_:' i. 

. • f' 

PROJETO DE. LEI D, DO 
N .0 24,. !)~ ,1970 

DiSpõe sôb~ afastamento de 
fb.J)~ionário público candidato a 
cargos eletivos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. to -..-·o funcionário público 

obrigado ~ _ ·_ 'desincompatibilizar-se, 
nos têrmos dB Lei Complementar n.0 

5, de 29 de abril de 1970, não sofrerá 
qualquer prejuízo financeiro e o tem­
po em que permanecer afastado ser­
lhe-á contado apenas para efeito de 
~posentadoria. 

Art. 2.0 
- O afastamento previsto 

no artigo anterior sOmente prevale­
cerá ;após comunicação do Partido 
po1itico de ter sido a candidatura do 
funcionário homologada pela respec­
tiva convenção. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Miltori ·Trindade. 

O SR. MILTON TRINDA.DE (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Senhores Senadores, pela primeira 
vez, ao longo de minha presença nesta 
augusta Casa, tomo a iniciativa de 
dirigir-me ao Poder Executivo, exata­
mente através da pessoa do Exmo. 
Sr. Ministro Mario Andreazza, ilustre 
titular do Ministério dos T~ansportes, 
para solicitar ao Govêrno Federal que 
examine a possibilidade de fazer-se 
justiça à memória de um grande l>ra­
sileiro, paraense de origem, que, ape­
sar dos notáveis, relevantes e inesti­
máveis serviços prestados à causa pú­
blica, nos diversos setores da Admi­
nistração federal e estadual em que 
atuou, até hoje tem o seu nome man­
tido sob inexplicável e injusta obs­
curidade. 

Refiro-me, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, ao saudoso Engenheiro civil 
Dr. Guilherme Paiva, que ctos seus 78 
anos de vida, dedicou nada menos que 
53, portanto, mais de meio. século, ao 
serviço público, numa atividade das 
mais proficientes e meritórias, mercê 
do seu alto gabarito de conhecimentos 
técnicos. Profissional em engenharia 
civil que foi, formado em Paris, no 
ano de 1907, onde, antes de voltar à 
Pátria, trabalhou n~ especialidade que 
abraçou; tendo sido ainda proféssilr. 

do brilhante futuro 
que se na Fra.nça, Gui-
lherme as sauda-
des do cá regressou em 
1907, · imediato na an-
tiga of Pará. Nessa. 
emprêsa, franceSa, em pou-
co tempo galgou os vários escalões 
adminis-trativos, para tornar-se Ge­
rente-Geral em 1916. Ao mesmo tem­
po, tornou-se Diretor-Secretário e, lo­
go a)Íós, Diretor-Gerente da antiga 
ComPanhia Am&l._, __ Rrver, de prO­
priedade de P};-_ tCtue explorava a 
nayegação fl. ·· .. _ :lia Região Amazô­
ni-ca, enqua a outra, a Port ot 
Pará, administrava o movimento co­
mercial e armazéns de Belém. 

Estava _Guilherme Paiva no pleno 
çlesempenho dessas duas importantes 
funções,· exercendo~as com a maior 
compostura, eficiência e retidão mo­
ral, homem austero e altamente res­
peitável que era, quando o Govêrno 
Fedéral, por razões -patrióticas, cal­
cadas no interêsse nacional, em vir­
tude da extinção das concessões feitas 
aos grupos estrangeiros, para a explo­
ração dos respeet1vos serviços, resol­
veu encampar as·-cil,1js· emprêsas. Por 
honrosa deferênciã"''à sua já reconhe­
cida e inatacável probidade, foi êle 
escolhido pelo Govêrno para integrar 
a comissão designada para estudar e 
rever os contratos da Amazon River 
e apresentar as sugestões cabíveis. 

Apesar de, com evidência, a encam­
pação ir de encontro aos seus interês­
ses pessoais, não obstante·, em Gui- · 
lhenne Paiva falou mais alto os sen­
timentos pátrios, tendo êle concorda­
do plenamente com a medida que 
consultava aos interêsses do País e 
defendido pelo Govêrno. 

Destarte, depois de 33 anos de tra­
balh~ nas duas emprêsas, precursoras 
dos antigos Serviço.s de Navegação e 
dos Portos do Pará (SNAPPJ e das 
atuais Emprêsa de Navegação da 
Amazônia <ENASAJ e Companhia de 
Docas do Pará (CDP), Guilherme Pai~ 
va, com as mãos limpas e fronte er­
guida, puro e honesto como sempre 
foi, deixava a direção das extintas 
Port of Pará e Amazon River, encam­
padas, finalmente, naquele ano de 
1940. 

A sua capacidade, o seu alto valor 
técnico-profissional e conceito mo­
ral já eram apanágios marcantes de 
sua -personaltdade, conhe-cidos no Pa-
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rá e nos centros mais adiantados do 
País. Por isso, foi convidado pelo Qo­
vêrno do Pará para exercer suce~os 
cargos de relêvo na administração es­
tadual e, posteriormente, na antiga 
Capital do País, Onde desempenhou 
várias funções em órgãos· cómo o De ... 
partamento Nacional de- Portos, Rios e 
Canais, do então Ministério da Via­
ção e Obras Públicas. Integrou, tam­
bém, os quadros da Administração do 
Pôrto do, Rio de Janeiro, quando teve 
a oportunidade de presidir a cOmis­
são que construiu o pier da Praça. 
Mauá. Finalmente, a morte veio a 
ceifá-lo, aos 78 anos, como membro 
da diretoria da Cia. Docas da Bahia, 
onde, como sempre, desenvolvia en­
tusiasta e dinâmica atividade, mes­
mo Quase octogenário. 

:11: para êsse grande brasileiro, Sr. 
Presidente e ilustres pares, que peço 
a atenção do Govêrno Federal, no 
sentido de que lhe seja prestada jus­
tíssima homenagem póstuma, ao en­
sejo da oportunidade que se abre nos 
dias atuais, com a presente amplia­
ção da frota de embarcações de alto 
porte da Emprêsa de Navegação da 
Amazônia. Esta emprêsa está rece­
bendo da Superintendência Nacional 
de Marinha Mercante (SUNAMAMl, 
cumprindo programa traçado pelo Mi­
nistro Mário Andreazza, 15 rebocado­
res-gigantes, alguns com 2. ooo tone­
ladas, que se destinam ao sistema 
de comboio integrado, providência 
que redundará num incremento ao 
transporte fluvial na região, de re­
sultados imprevisíveis, pela fabulosa 
rentabilidade econômica que propi­
ciará. Cada rebocador conduzirá cêr­
ca de oito chatas de uma só vez, per­
mitindo maior assistência às popula­
ções ribeirinhas, tão carentes de re­
cursos, mtaior rapidez, com indiscutí­
veis baixas nos custos operacionais. 
Na realidade, trata-se de um dos 
maiores empreendimentos de todos os 
tempos; implantados pelo Govêrno da 
União na região amazônica. Seus re­
sultados em prol da integração na­
cional no extremo norte serão in­
contrastáveis e positivos. 

O Sr. Antônio Fernandes - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Com 
prazer. 

O Sr. Antônio Fernandes - Quero 
endossar, em nome do meu Estado, 
essa homenagem póstuma que V. Exa. 

está propondo ao Senado à Jí1emórla 
do Dr. Guilherme Paiva, pelos ser­
viços rel~~ prestados às docas 
da Bahia. ·:·.'-~};~' 

O SR. MILTO!II TRINDADE - No· 
bre Senador An tônlo Fernandes, fico 
exultante por ter V. Exa. vindo re­
forçar, com as suas palavras, o meu 
apêlo para que se repare o lamentá­
vel esquecimento de quem tanto amou 
e dignificou a Amazônia. 

(Lendo.l 
País, 'Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

é dentro dêsse quadro grandioso de 
realizações magníficas do Govêrno 
que acho oportuno dar o corolárlo,das 
considerações feitas. Dê-se o nome de 
Guilherme Patva a uma dessas va­
liosas embarcações, e ter~se-á feito 
justiça àquele que deu tudo de sl, 
numa colaboração magnífica, à se­
mente ·que ajudou a plantar o que 
hoje está.- materializatlo nessa obra 
de indiscutível pêso na economia do 
País, que são a Emprêsa de Navega­
ção da Amazônia (ENASAl e a Com· 

, panhia Docas do Pará, cujas origens 
vêm das Port of Pará e Amazon River, 
plasmadas e consolidadas pela com­
petêncla, operosidade e honradez de 
Guilherme Paiva. 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Wilson Gon· 
çalves) - Não há mats oradores ins­
critos. (Pausa.) 

Lembro aos srs. Senadores que o 
Congresso Nacional estâ convocado 
para uma Sessão Conjunta a realizar­
se hoje às 20,30 horas, destinada à 
leitura da Mensagem do Sr. Presiden­
te da Rerublica, de n.• 17, de 1970, 
que, nos têrmos do art. 55, ~ 1.0 da 
Constituição, submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do De­
creto-lei n.• 1.121, de 31 de agôsto 
de 1970, que dispõe sôbre os venci.: 
mentos básicos dos cargos de direção 
das universidades federais, das uni­
dades universitárias e de estabeleci­
mentos isolados de ensino superior 
mantidos pela União. 

Lembro ainda que o Congresso Na­
cional está convocado para uma outra 
Sessão Conjunta, a realizar-se hoje, às 
21 horas, para a discussão, em turno 
únicc, ao Projeto de Decreto Legisla­
tivo n.• 2. de 1970 (CNJ, apresentado 
pela Comtssão Mista, como conclusão 
<!e seu Parecer n.• 19, de 1970 (CNl. 

~ue aprova o texto do Decreto-lei n.0 

1. 1.18, de 10 de agõsto de 1970, que 
dispõe sôbre medidas fiscais de esti· 
mulos à exportação. e dá outras pro­
Vidências. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - Nada mais havendo a tra­
tar, vou declarar encerrada a presen­
te Sessão. anunciando para a Sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 58, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.• 58, de 
1!170 (n.• 157-A/70, na Casa de ori· 
gem), que aprova o Decreto-lei n.0 

1.115, de 24-7-70, que concede esti­
mulo às fusões e às incorporações das 
Sociedades Seguradoras, e dá outras 
providências (incluído em Ordem do 
Dia em virtude de dispensa de Inters­
tício concedido na Sessão anterior), 
tendo PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.•• 598 e 599, de 1970, das Comis­
sões: -de Economia; e- de Finan­
ças. 

2 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N.0 59, DE 1970 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Decreto Legislativo n.0 59, de 
1970 (n.o 158-A/70, na Casa de ori· 
€:em), que aprova o Decreto-lei n.O 
1.116, de 27·7 -70, que acrescenta arti· 
go ao Decreto-lei n.• 697, de 23·7-69 
j incluído em Ordem do Dia em vir­
t.ude de dispensa de interstício con­
c:edida na Sessão anterior), tendo 
PARECERES FAVORAVEIS, sob n.01 

liOO e 601, de 1970, das Comissões: 
de Economia; e - de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta·se a Sessão às 16 horas e 
45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SENA· 
DOR ADALBERTO SENA NA SESSÃO DO 
DIA 24 DE AGÕSTO OE 1970, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAlDO COM 
INCORREÇõES. 
O SR. SENADOR ADALBERTO SE· 

NA (Lê o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a presen­
te semana encerra duas datas cujos 
transcursos profundamente têm sen­
sibilizado a alma nacional. 



Neªte Preriâr~o.. alguns oradores s~ 
antecipara_m na· evocação de uma. 
delas - o dia máximo da Semana do 
ExércitO - dedicado amanhã ao cul­
to dêsse homem - símbolo dos feitos 
e virtudes mil!tares, qae é e conti­
nuará a ser; entre nós, Luiz Alves de 
Lima e Silva, Duque de Caxias. 

Na~ uutra data - precisamente ã 
de hoje -'-, transcorre o 16;0 aniver,.. 
sárlo do trágico desaparecimento da 
Presidente Getúlio Vargas, que a Na­
ção também vem, anualmente, re ... 
lembrando, em preitos de veneração 
e de saudade, aos quais, neste mo.-. 
menta, queremos nos associar, ent 
nome· da Bancada do Moviment:p De-­
mocrático Brasileiro e, cremos nós, 
por igual refletindo o sentir de todo 
o Senado da República. 

Seria em vão, Sr. Presidente, nos 
estendermos na reprodução do qua­
dro em que, histàricamente, se conft .. 
gura a grandeza da vida e da -obra. 
dêsse insigne estadista. Se não bas .. 
tassem as magniflcas exposições de 
tal quadro, repetidamente feitas nes­
ta e na outra Casa do Congresso Na­
cional, disso já estaríamos desobri­
gados, por continuar êle tão vivo e 
tão presente na memória e na gra­
tidão do povo, que nem o esmaece a 
usura do tempo, nem mais tendem a 
desfigurá-lo as próprias adversidades 
políticas. 

É .preciso, no entanto, que se ele­
vem as nossas vozes e se exaltem os 
noss-os corações, para realçar-lhe os 
traços mais belos e significativos, 
quando temos novos ensejos de read­
mlrá-lo e de o oferecer como exem­
plo às novas gerações brasileiras. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ADALBERTO SENA - Com 
prazer. 

O Sr. José Ermírio - Nós que 
acompanhamos a vida incomensurá­
vel çio Presidente Getúlio Vargas, 
devemos lembrar, sempre, a sua ori­
entação, baseada na sua carta-tes .. 
tamento de 24 de agôsto de 1954. 
Um dos trechos dessa carta diz o se­
guinte; 

"Nada mais vos posso dar a não 
ser o meu sangue. Se as aves de 
rapina querem o sangue de al­
guém, querem continuar sugando 
{) Povo brasileiro, eu vos ofereço, 
em holocausto,· a· mlriha- vfda .: 

l!!s~.;lhÓ êste melo de 
.I?re conv<>sco. Quando 
lharem, sentlrels a, 
sofrendo,. ,ID vosso Il!'lo. 
a !omé li@!!: à vo~ porta, sen­
tirels em~ pflltO a energia 
para a lUta por. • e vossos fi­
lhoS. Quando ·;IGif vllipendlarem, 
séntireis no ·meu pensamento a 
fÔrça para a reaçil<l. Meu sacri­
fício vos manterá unidos, e meu 
n-ome será a vossa bandeira. de 
luta. 
Cada gôta 
uma chama 
consciência e 
para a resistêh.cia. 

Estas palavras significam, para to­
. dos aquêleS que ainam o Brasil e 
Querem ver es~ Nação política e eco­
nômicamente ~ependente, um guia 
Que nos servlrf até o fim de nossas 
Vidas. 

O SR. ADALBERTO SENA - Agra­
deço a honra do aparte de V. Exa., 
Senador José Ermirio, que J1111ito ilus­
tra e abrilhanta o exór~ da minha 
oração. 

(Lendo.) 
É que, Srs. Senadores, Getúlio 

Vargas foi um dêsses .vultos lnvulga­
res, cuja conceituação, na escala. dos 
valôres humanos, se afere muito mals 
Pelos veredictos da História do que 
Pelo juízo dos contemporâneos, não 
raro distorcidos pelas incompreensões 
ou exagerados pelo calor das paixões. 

Na apreciação ·da vida dos homens 
Públicos,. é de regra considerar-se que 
as etapas de seu desenvolvimento, as 
Vicissitudes que surgem, as dificulda­
des que superam, os fracassos que 
aparecem e as glórias que conquista, 
tudo isso está condicionado àqueles 
dois têrmos: o homem e a sua época. 

Mas a atuação de Getúlio Vargas 
transcende dêsses limites, de refe­
rência, pois tanto avançou na atuali­
dade e se projeta para o futuro, que 
só podemos bem avaliá-Ia pelo grau 
da sua repercussão na marcha dos 
acontecimentos e da influência exer­
Cida pelo legado que êle n-os Ceixou, 
na evolu~ão das nossas conquistas so­
Ciais e na.s nossas autodeterminações 
na luta contra o subdesenvolYimento 
e a miséria. 

Foi êle, realmente, um precursor de 
larga e penetrante vis.ão; um est~dis­
ta para quem a 'propagação' da justl~ 

ça social era uma das belas ~-· .. : :~· 
do patriotismo e, havendo, néMEi, . " . . . 
po, atingido suma exação e excelê ·iila; · 
se sobreexcedeu a si mesmo e ao seu 
tempo; e não conh~ceu dectínto meS-
mo nas atribulações das suas últimas 
horas. 

Alguns e graves erros por certo os 
cometeu na área política e não seríB.:-­
moa n,68, que oo reconhecemos nc pas.:.. 
sado; qUe iríamos negá-los neste i.ns­
tante; Do qual não lhe trazemos a li­
sonja, nem a exteriorização de senti­
mentos alheios à gratidão e à justiça. 

A medida, porém, que a sua !lgura 
se distancia no tempo, bem vemos 
como êsses erros se vão ofuscando à. 
luz das culminânci"as alcançadas pe­
las suas realizações, lnJcla."tivas f" !dea­
llzações em prol da felicidade popular 
e da afirmação da soberanià' nacional, 
na longa trajetória do seu .exercido do 
govêrno. Tanto assim que· os seus 
próprios opos!tores não o julgam mais 
com. a ·severidade de outrora c já ·se 
dispõem a melhor compreen<iê-lo ao 
confrontarem os seus rasgos políticos 
com as posteriores marchas e c-ontra­
marchas da nossa evolução democrá.,. 
tlca. 

No balanço, em suma, dos seus acer­
tos e desacertos, é espantoso o crédito 
dos primeiros, porque só êste.s cada 
vez mais preponderam e se esualham, 
c-omo sementes fecundas, na consciên­
cia da nação. 

Ainda mais dO que os bene fíclos, dê­
le he:rdamos uma escola - a escola 
que se tornou deposl tárlo o Partido 
Trabalhista Brasllelro, fundado sob 
sua égide e Inspiração e hoje integra" 
do nos programas do Movimento De" 
mocrático Brasileiro. 

Essa escola, êle a instituiu para. os 
seus coqtinuadotes, para os seus dis­
cípulos. Deu-lhe vida e deu .. Ihe alma; 
e dentro dela, continua a ser a. C<l­
lmia, o pilar e o exemplo. E a tal 
ponto o oõpro que lhe infundiu tomou 
corpo, significado e sequência, que já 
não somos nós - os emedebistas -
os únicos a caminhar ao encontro das 
reivindicações dos trabalhadores e das 
afirmações da independência nacio­
nal, senão também os governantes po­
liticamente adversos, ao adotarem 
providências de iniciativa no~sa ou, 
ao menos, em consonância com os 
nossos princípios. . 

O Sr. Bezerra Neio - Permite V. 
·Exa. ·um aparte? (A!sentbllenlo ·do '·" 
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orador.) - Nesta homenagem que, 
em nosso nome, V. Exa. presta à me~ 
mória de Getúlio Vargas, devemos 
destacar o fato de que hoje, com o 
passar dos tempos, é pacífico, não há 
discrepância no reconhecimento da 
figura incomensurável do grande es~ 
tadista. Seus antigos adversários o 
proclamam; os Governos qué o suce~ 

·deram assentam-se no que há de mais 
estável, naquilo que êle deixou lança­
do. A Nação, unânime, reconhece que 
êle foi o seu maior estadista. A His­
tória já o consagra e o seu sactifícío 
selou definitivamente os juízos sôbre 
sua figura ímpar) acima das contra-

vérsias~ acima das lutas do diá~a-·difl.. 
Foi um homem que nasceu para a 
Histórill do Brasil. 

Justamente por isso, esta homena­
gem que lhe estamos rendendo tem, 
para nós do MDB, o sentido de uma 
presença visível e vale por novos con­
tatos espirituais com o grande Chefe 
e inolvidã.vel Mestre, a nos conclama­
rem e conduzirem na escalada do fu­
turo. 

O SR. ADALBERTO SENA -Real­

mente, Sr. Senador Bezerra Neto. 
Mesmo que êsse julgamento de Getú­
lio Vargas ainda não seja unânime, 
êle o será em tuturo breve, porque, 
como acentue i no decurso desta ora­
ção, já diminuiu de muito aquela se­
veridade com que êle era julgado na 
sua atuação política e até nas suas 
realizações sociais. 

E não há palavras com que possa­
mos exatamente exprimir o quanto 
nos ê cara e quanto nos exalta e es­
timula a memória dêsse pró-homem 
que, conforme se lê, na sua derradeira 
mensagem ao povo brasileiro, deixou 
"a vida para entrar na Hist&ría". 
(Muito bem! Palmas.) (Lendo.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMlSSAO DE REDAÇAO 

35. • REUNIAO (EXTRAORDINáRIA). REALIZADA 
EM 19 DE AGOSTO DE 1970 

As dezoito horas do dia dezenove do mês de agôsto 
do ano de mil novecentos e setenta, reúne-se, extraor­
dinà.riamente, a Comissão de It.edação sob a Presidência 
do Senhor Senador Benedicto Valladares, presentes os 
Senhores Senadores Mem de Sá, Clodomir Millet e Au­
rélio Vianna. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Vice-Presidente, 
Cattete Pinheiro e Nogueira da Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador Mem de Sá apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 62, de 1970, que estabelece alíquotas 
máximas no impôsto sôbre as operações relativas à cir­
culação de mercadorias. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brándão Guerra, Secretária, 
a presente Ata que, uma vez anrovada, será assinada pelo 
Senhor· Presidente. 

36.• REUNIAO (EXTRAORDINáRIA), REALIZADA 
EM 20 DE AGOSTO DE 1970 

As dez horas do dia vinte do mês de agôsto do ano 
de mil novecentos e setenta, reúne-se, extraordinària­
mente, a Comissão de Redação sob a Presidência do 
Senhor Senador Benedicto Valladares, presentes os :Se­
nhores Senadores Mem de Sá e Aurélío Vianna. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Antônio Carlos, Vice~Presidente, 

Cattete Pinheiro e Nogueira da Gama. 

~ lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador Mem de Sá apresenta a redação final do Projeto 

de Lei da Câmara n.o 25, de 1970 (n.0 2.193-B/70, na 
Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a criar 
a emprêsa pública ''Hospital de Clínicas de Pôrto Alegre" 
e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secre­
tária, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

37.• REUNIAO <EXTRAORDINáRIA), REALIZADA 
EM 20 DE AG6STO DE 1970 

As quatorze horas do dia vinte do mês de agôsto do 
ano de mil novecentos e setenta, reúne-se, extraordinà­
riamente, a Comissão de Redação sob a Presidência, even­
tual, do Senhor Senador Mem de Sá, presentes os Se­
nhores Senadores Aurélio Vianna e Clodomir Millet. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
senhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, 
Antônio Carlos, Vice-Presidente, Cattete Pinheiro e No­
gueira da Gama. 

lt lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 
Senador Aurélio Vianna apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Lei do Senado n.O 21, 
de 1970-DF, que autoriza o Poder Executivo do Distrito 
Federal a abrir, em favor da Secretaria de Serviços Pú­
blicos, o crédito especial de Cr$ 280. {){)0,00 (duzentos e 
oitenta mil cruzeiros) para o fim que especifica; 

b) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 49, de 1970 <n.0 149-A/70, na Casa de origem), que 
aprova o texto do Decreto~lei n.0 1.109, de 26 de junho 
de 1970. 

Aprova-se, ainda, os pareceres em que o Senhor se­
nador Clodomir Millet apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de DecretQ Legislativ{l 
n.0 54, de 1970 <n.0 153-A/70, na Casa de origem), que 
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aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.110, de 9 de julho 
de 1970; 

b) redação 1'inal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 55, de 1970 (n.0 154-A/70, na Casa de origem), •.. · . 
aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.1!2, de 16 de j~ 
de 1970. · ·; 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada ~~ 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a pre~ente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

38.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA, REALIZADA 
EM 2ltDE AGOSTO DE 1970 

' 
As quatorze horas do dia vinte e um do mês de agôsto 

do ano de mil novecentos e setenta, reúne-se, extraordi­
nàriamente, a Comissão de Redação sob a Presidência 
do Sr. Senador Benedicto Valladares, presentes os Senho· 
res Senadores Mem de Sá e Clodomir Millet. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Antônio CarlfJs, Vice-Presidente, Catte­
te Pinheiro e Nogueira da Gama. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 
Senador Mem de Sá apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 53, de 1970 (n.0 150-A/70, na Casa de origem), que 
aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.11!, de 10 de julho de 
1970; 

b) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 56, de 1970 (n.0 155-A/70, na Casa de origem), que 
aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.114, de 21 de julho 
de 1970; 

c) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 57, de 1970 (n.0 156-A/70, na Casa de origem), que 

~ 

aprova.,rto 
de 1970. 

do Decreto-lei n.o 1.113, de 16 d~ ~uJhO 

·._ ... 
Nada mais havendo a tratar, dá·l!e;·~cerràda a 

reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão ~~a, SêCretá­
ria, a presente Ata que, uma vez aprovadáj, ·será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

39.• REUNIAO, EXTRAORDINARIA,~ REJ\LIZADA 
EM 31 DE AGOSTO DE 1970 

As quatorze horas do dia trinta e unt do mês de agôsto 
do ano de mt1 novecentos e setenta, reúne-se, extraordi­
nà.r!!!D'ente, 'a Comissão de Redação sob a Presidência, 
evi!Íitual, do Senhor Senador Ment de Sá, presentes os Se­
Diíbres Senadores Cattete Pinheiro e Aurélio Vianna. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os se­
nhores Senadores Benedicto Valldares, Presidente, Antô­
nio Carlos, Vice-Presidente, e Nogueira da Gama. 

li; lida e aprov!lda a Ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 
Senador Cattete Pinheiro apresenta as W!llllintes redações: 

al redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.0 41, de 1970 (n.0 138-B/70, na Casa de origem), que 
aprova o texto da Convenção· Internacional sôbre Medi­
da de Tonelagem de Navios, 1961, adotada em Londres 
a 23 de junho de 1969; 

b) redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 45, de 1970 (n.0 141-B/70, na Casa de origem), que 
aprova o texto do Acôrdo Básico entre o Govêrno do 
Brasil e o Instituto Interamericano de Ciências Agronô­
micas sôbre Privilégios e Imunidades do Instituto, fir­
mado em Brasília a 2 de março de 1970. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a. 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que1 uma vez aprovada1 será assinada 
pelo Senhor Presidente. 
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Milton Campos 
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Carvalho Pinto 
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Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 
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Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
Júlio Leite 
Mello Braga 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Dinarte Mariz 

MDB 
Antônio Balbino Argemiro de Figueiredo 
Bezerra Neto Nogueira da Gama· 
Josaphat Marlnho Aurélio Vianna 
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COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Se na 

TITULARES 
DJnarte MarJz 
Eurico Rezende 
Petrõnto Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Mlllet 
Ouido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mero de Sá 
Fillnto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
Ul Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Mem de Sá 
Vice-Presidente: José Ennírio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Llndenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attilio Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermír1o 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTP'..S 
.rosé Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Porte11a 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 

1 Flãvio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filha 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giubertl 

MDB 
Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balblno 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSlO DOS ESTADOS PARA ALI!NAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITU~--·' 
Mour[E· tade 
Antô arlos 
Walde · ar Alcântara 
Milton Trindade 
Flávio Brito 
Jpsé Cândido 

;J!Iurico Rezende 
-Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Gu1omard 
Victorino Freire 
Fi1into Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Gluberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ennírio 

Secretária: Maria Helena B._ Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local; -Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justi~IO .. 
COMISSAO DE FINANÇAS 

(17 ~embros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Argemiro de Figueiredo 

Vice-Presidente:· Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sã 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
.Túlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attilio Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
·carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrõnio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 

· Mello Braga 
Flávio Brito 
Flllnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, â.s 10 horas. 
Local: Sala de &!uniões da Comissão de Finanças -

Ramais !72 e !73. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COM~RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: JUlio Leite 

TITULARES 
Flãvio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vilela 

ARENA 
SUPLEN'tES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodom!r Miliet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermirio Bezerra Neto 

Secretãria: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

' 

':. ,· .• ;-.: 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice~Presidente: Mello Braga 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
~UPLENTES 

C€lso Ramos 
Milton Trindade 
José L'eite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R.310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

tetiores. 
COMISSAO D~ MINAS ~ ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

,.. TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Bent::dicto Vallactares 

Josaphat Marinho 
José Ermírio 

ARENA 
SUPLENTES 

Vasconcelos Torres 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R. 310. 
Reuniões: têrças-.feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS SECAS 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

ARENA . 
SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

8ecretãrio: Walter Manoel Germano de Oliveira - Rá­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO iXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente:· Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho- Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite · 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 

o Jasé.-,Quiow~ 

I 

MDB 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, à.s 16 h.oras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-PreSidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mero de Sá 

Nogueira da Gama 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
José Leite 
Clodomir M!llet 

~ms 

Aurélio Vianna 
Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 311. 
Reuniões: quartas-feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex .. 

teriores. 

COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

Filinto Mülier 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

ARENA 
SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Millet 

MDB 
Pessoa de QuE~iroz Josaphat Marinho 
Aurélio Vianna Antônio Balbino 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

Secretário: J. B. Castejon Branco - Ramal 457. 
Reuniões: quintas-feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuriiões da Comissão de Relações Ex 

teriores. 
COM!SSAO DE SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 

Cattete Pi'1heiro 
DuartE! Filllo 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 
Raul Giuberti 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flâ.vio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R. 31 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senh( 

- D~tm,peral. 
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· .COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7 Membros! 

COMPOS!ÇAO 
Presidente: Victorlno Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos-

TITULARES 

Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto ~arinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPLENTES 

Fi!!nto Müller 
Attílio Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

~DB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: ~árlo Nelson Duarte - Ramal 3!2. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de ;Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO ·púBLICO CIVIL j 
(7 Membros) 

CO~POSIÇAO 

Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice .. Presidente·. José Guíomard 

ARENA 
TITULARES 

Victorino Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnon cte Mello 
Raul Giubcrti 
José Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto sena 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrõnio Portella 
Eurico Re?:ende 
Menezes Pimentel 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

,_-L,.~, . . 
. O DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ6!S 

E OBRAS PúBLICAS 
(7 ~embros) · . 
CO~POSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vtce~Presiàente: Vasconcçlos Torres 

' tn.ARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Gui9mard 

ARENA " 
SUPUlNTES 

Gu!do ~ondin 
Attll!o Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Pesao&;t:· Queiroz 

Be • ···Neto 
retário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 

Reuniões: quartas-feitaB, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
<7 Me"\brosJ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomlr Mlllet 

VIce-Presidente: ~llton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodomir ~lllet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flá. via Brito 
Lobão da snvelra 

Oscar Passos 
Adaiberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Flllnto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio VIanna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, àa 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriorés. · · 

DJARJO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO li) 

OS PEDIDOS DEVE~ SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASILIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre • . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre .. Cr$ 40,00 
Ano . .. .. • Cr$ 80,00 



/ 

EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

8trvlço ortnco do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 5Q3 

Braailla - I)J' 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


